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1. O ANALFABETISMO NO BRASIL. 

O que é analfabetismo
Analfabeto é qualquer pessoa que não conheça o al-

fabeto ou que não saiba ler e escrever, e analfabetismo, 
a condição de quem não conheça o alfabeto ou não saiba 
ler e escrever, segundo o glossário Ceale da UFMG. A taxa 
de analfabetismo medida pelo IBGE é o porcentual de pes-
soas que não sabem ler e escrever pelo menos um bilhe-
te simples, no idioma que conhecem, na população total 
residente da mesma faixa etária, em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado.

O que é analfabetismo funcional
Analfabeto funcional é a pessoa que sabe ler e es-

crever, mas é incapaz de entender ou interpretar um texto 
que acabou de ler. O termo analfabetismo funcional está 
relacionado ao uso prático da linguagem pra fins especí-
ficos e tarefas cotidianas. Para o IBGE, a taxa de analfa-
betismo funcional é a porcentagem de pessoas de uma 
determinada faixa etária que tem escolaridade de até 3 
anos de estudo em relação ao total de pessoas na mesma 
faixa etária. Há uma outra medição, criada pela ONG Ação 
Educativa, o Índice Nacional de Analfabetismo Funcional 
(Inaf), feita em parceria com o Ibope. O Inaf 2018 apontou 
que cerca de 30% dos brasileiros entre 15 e 64 anos são 
analfabetos funcionais.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), em 2018, havia 11,3 milhões de pesso-
as analfabetas com 15 anos ou mais de idade. Se todos 
residissem na mesma cidade, este lugar só seria menos 
populoso que São Paulo – a capital paulista tem população 
estimada de 12,2 milhões.

A taxa do chamado “analfabetismo absoluto” no Brasil 
é de 6,8%. Como ocorre com os dados internacionais, o 
analfabetismo não atinge a todos da mesma forma. “Na 
análise por cor ou raça, em 2018, 3,9% das pessoas de 15 
anos ou mais - de cor branca - eram analfabetas, percen-
tual que se eleva para 9,1% entre pessoas de cor preta ou 
parda. No grupo etário 60 anos ou mais, a taxa de analfa-
betismo das pessoas de cor branca alcança 10,3% e, en-
tre as pessoas pretas ou pardas, amplia-se para 27,5%”, 
descreve nota do IBGE.

Netos e avós
Segundo os pesquisadores ouvidos pela Agência Bra-

sil, o volume de analfabetos é bastante alto e não diminui 
por falta de investimentos na Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA). “Para um gestor público, prefeito, governador, 
interessa muito mais investir em educação básica, não na 
Educação de Jovens e Adultos, porque é uma parcela mui-
to pequena”, critica Maria do Rosário Longo Mortatti, pro-
fessora titular da Universidade Estadual Paulista (Unesp) 
e também presidente emérita da Associação Brasileira de 
Alfabetização. Segundo ela, o investimento no EJA é “se-
cundarizado”.

Por trás desse comportamento, há antigo raciocínio 
entre gestores públicos de que a “dinâmica demográfica”, 
com a renovação das gerações, extinguiria o analfabetis-
mo absoluto no passar dos anos, conforme lembra Maria 
Clara Di Pierro, professora de Educação da Universidade 
de São Paulo (USP), especializada em políticas públicas 
de jovens e adultos.

“Esse raciocino não é novo. O ex-ministro [da edu-
cação] já falecido Paulo Renato usava muito esse argu-
mento, dizendo ‘vamos concentrar os nossos esforços nas 
novas gerações. A sucessão geracional se encarregará de 
eliminar o analfabetismo’. Alguns pesquisadores e jornalis-
tas compartilham essa visão, mas ela é duplamente equi-
vocada”, aponta.

“De um lado, porque a gente continua produzindo 
analfabetismo, não se trata apenas de um resíduo do pas-
sado e os idosos estão vivendo mais. De outro lado, nós 
temos o analfabetismo funcional mediado pelo sistema 
educativo. Então, essa esperança ‘vamos deixar os velhi-
nhos morrerem para acabar com o problema’ é uma ilusão, 
e não faz frente ao que temos de enfrentar”, complementa 
Di Pierro.

A mesma visão tem a professora Francisca Izabel Pe-
reira Maciel, diretora do Centro de Alfabetização, Leitura 
e Escrita da Faculdade de Educação da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais (UFMG). Ela ressalta que o poder 
público “não pode descuidar do analfabetismo absoluto” e 
que “é direito das pessoas aprender a ler e escrever”.

Ainda que o analfabetismo absoluto atinja predomi-
nantemente os mais idosos, a professora Francisca Izabel 
salienta que em muitas famílias são os avós que cuidam 
dos netos enquanto os pais trabalham. A falta de escolari-
dade entre os mais velhos dificulta o acompanhamento es-
colar e pode desestimular o interesse pelos estudos entre 
os mais novos.

Analfabetismo funcional
As estatísticas do IBGE consideram as pessoas com 

15 anos ou mais que foram declaradas como analfabetas 
em pesquisa periódica de amostra domiciliar. Os núme-
ros, no entanto, podem ser ainda mais graves se for medi-
da a “capacidade de compreender e utilizar a informação 
escrita e refletir sobre ela” - como faz o estudo Indicador 
de Alfabetismo Funcional, elaborado pelo Instituto Paulo 
Montenegro e pela Ação Educativa.

Testes cognitivos aplicados no ano passado em 2.002 
pessoas residentes em áreas urbanas e rurais de todo o 
país verificou que 29% das pessoas podem ser conside-
radas analfabetas funcionais e que não superam o nível 
rudimentar de proficiência. Apenas 12% da população é 
considera “proficiente”.

Roberto Catelli Jr., coordenador Adjunto da Ação Edu-
cativa, explica que o analfabeto funcional é considerado 
a pessoa “capaz de identificar palavras, números, assinar 
o nome e ler frase. Mas não consegue realizar tarefa se 
precisar ler um pouco mais que isso - um parágrafo de um 
texto da vida cotidiana”, como recorte de jornal, um cartaz 
ou até mesmo uma receita de bolo.
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A proporção de analfabetos funcionais no Brasil tota-
liza 38 milhões de pessoas. O volume dessa população é 
maior que quase todos os estados brasileiros, só perde 
para o total de residentes no Estado de São Paulo (41,2 
milhões).

Política de alfabetização
Os problemas de alfabetização também são assinala-

dos pelo Ministério da Educação (MEC) que está inician-
do a implantação da Política Nacional de Alfabetização 
(PNA). O caderno de apresentação da PNA consolida uma 
série de indicadores educacionais, entre eles os resulta-
dos da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), feita 
em 2016, que contabiliza que “54,73% de mais de 2 mi-
lhões de alunos concluintes do 3º ano do ensino funda-
mental apresentaram desempenho insuficiente no exame 
de proficiência em leitura”. Na mesma pesquisa, um terço 
dos alunos apresentavam níveis “insuficientes” em escrita.

Outros dados compilados pelo MEC são os resultados 
do Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes, 
mais conhecido pela sigla Pisa , que em inglês significa 
Programme for International Student Assessment. Confor-
me a avaliação, o Brasil ficou em 59º lugar em leitura num 
ranking de 70 países.

“Os resultados obtidos pelo Brasil nas avaliações inter-
nacionais e os próprios indicadores nacionais revelam um 
grave problema no ensino e na aprendizagem de leitura, 
de escrita e de matemática. É uma realidade que precisa 
ser mudada. Por isso a Política Nacional de Alfabetização 
pretende oferecer às redes e aos alunos brasileiros, por 
meio de programas e ações, a valiosa contribuição das ci-
ências cognitivas, especialmente da ciência cognitiva da 
leitura. Uma política de alfabetização eficaz terá reflexos 
positivos não apenas na educação básica, mas em todo o 
sistema educacional do país”, aponta o ministro Abraham 
Bragança de Vasconcellos Weintraub em nota de apresen-
tação da PNA.

Desigualdade social
Conforme os especialistas ouvidos pela Agência Bra-

sil, o analfabetismo resiliente no Brasil, absoluto ou funcio-
nal, reflete a exclusão do passado, faz sombra ao presente 
e mina possibilidades do futuro. “A discussão sobre analfa-
betismo se inicia no século 19 com o Brasil independente 
querendo se tornar nação como uma questão inicialmente 
sobre quem tinha direito. Era uma questão de voto. Quem 
podia votar”, ressalta Maria do Rosário Longo Mortatti, pro-
fessora da Unesp.

“Existe uma desigualdade social que se espelha na 
própria desigualdade educacional. As oportunidades não 
são iguais para todos. Existe uma desvalorização da edu-
cação para pessoas de baixa renda”, lamenta Roberto Ca-
telli Jr., da Ação Educativa, ao pensar sobre as dificulda-
des atuais do país acabar com o analfabetismo.

“Chegar à idade adulta na condição de analfabeto 
numa sociedade letrada predominantemente urbana, gra-
focêntrica [centrada na escrita] é uma situação que ocorre 
por processo de exclusão social que são múltiplos, que 
não são estritamente educacionais”, opina a professora 
Maria Clara Di Pierro, da USP, prevendo a perpetuação do 
quadro social.

“Não é um problema estritamente educativo. É um 
sintoma cultural de um processo mais amplo de exclusão. 
Reverter isso para os grupos mais vulneráveis requer mais 
políticas intersetoriais”, aconselha.

Não é de hoje que se sabe que o índice de analfabetis-
mo no Brasil ainda é grande, tendo milhões de analfabetos 
acima dos 15 anos de idade.

Isso é uma realidade causada pelos modelos de edu-
cação arcaicos, sem inovações, que tolhem a capacidade 
criativa dos sujeitos, gerando insegurança e insatisfação 
pessoal.

Convencidos de que não adianta continuar na escola, 
muitos estudantes se afastam da mesma por pura falta de 
motivação, por não acreditarem que são capazes de ven-
cer.

O medo domina as sensações prazerosas do apren-
der, pois repetências anteriores, exposições diante dos 
colegas, humilhações dentro da sala de aula coíbem o su-
jeito, demonstrando que ele não é capaz.

No Brasil ainda existe a concepção de que os menos 
favorecidos não têm condições de aprender, devendo 
aceitar que são a mão de obra pesada e barata do país, 
estando às margens da nossa pirâmide social.

Para melhorar essa visão, a escola deve manter uma 
política educacional voltada para atender a diversidade, 
através de planos de ação que valorizem as habilidades e 
potencialidades de cada um. Seria mesmo identificar o que 
cada um tem de bom, em quê cada qual pode colaborar 
com as experiências e crescimento do grupo.

Dessa forma, preocupados com a defasagem do ensi-
no, buscando qualificar o trabalho docente, voltam-se para 
a motivação desses alunos, dando oportunidade aos mes-
mos, inserindo-os num grupo que está mais adiantado.

Além disso, não se pode descartar a realidade social 
em que cada um vive. Muitas crianças ficam paralisadas 
porque não recebem atenção necessária, outras são alvos 
de agressões, outras sofrem abusos sexuais, algumas têm 
que trabalhar para sustentar suas famílias, etc.

A escola precisa considerar todos esses aspectos e 
muitos outros, repensando seus valores, buscando dimi-
nuir as diferenças entre os alunos, identificando porque 
uns aprendem e outros não.1

 

1 Fonte: www.agenciabrasil.ebc.com.br/www.infografi-
cos.gazetadopovo.com.br/www.educador.brasilescola.uol.
com.br
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2. HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DE 
ADULTOS NO BRASIL.

Quando falamos de Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil parece ser uma coisa tão contemporânea, mas na 
verdade o processo educativo no Brasil, nunca foi tão difí-
cil de formar como a proposta para Educação de Jovens e 
Adultos. Embora muito se tenha trabalhado para se orga-
nizar o Ensino de Jovens e Adultos, o que se obteve hoje, 
ela foi uma experiência espelho, daquilo que se estava 
propondo, a cada mudança que ocorria no sistema edu-
cacional brasileiro. Não existiam propostas de aprofunda-
mento sobre a parte social ou ainda quanto à capacidade 
cognitiva dos sujeitos envolvidos no processo e como eles 
construíram o seu conhecimento.

Neste trabalho a proposta é apresentar a importância 
da Educação de Jovens e Adultos para a inserção social 
e a sua relevância de processo ligados a programas de 
Educação Popular, que vinham sendo aplicados.

Nos anos 40 (1940) foi quando tudo começou na Edu-
cação de Jovens e Adultos, é nesse momento, que é dado 
a partida na Política Educacional Nacional, segundo cita 
Ribeiro (2001, p.59), “se constituiu como política educa-
cional”.

Ribeiro nos mostra no seu texto, um pouco da história 
e da importância na época e do entendimento de quem 
eram os sujeitos da aprendizagem, como eles deveriam 
aprender e o que se entendia que era significativo para 
esses alunos.

Na de função do processo de aprendizagem, ele tra-
ta ainda com uma abordagem sócio construtivista, o que 
acontecia com os indivíduos, através das relações sociais, 
a partir das suas construções individuais e coletivas.Lem-
brando muito Paulo Freire, que afirmava que essa educa-
ção deveria acontecer de forma crítica e reflexiva, inserin-
do o indivíduo em todo o processo, onde faria sua própria 
autocrítica.

A formação da educação de jovens e adultos no 
Brasil

Embora se fale que na Educação de Jovens e Adul-
tos no Brasil, o seu sistema hoje é muito grande e ele se 
mostra uma balança afinada, pois em diversos momentos 
da aplicação pedagógica, ele apresentou pontos que com-
pensam o tamanho do sistema. Mas como veremos que a 
EJA foi criada, também, a partir de erros e de inadequação 
de currículos, métodos e materiais didáticos, que embora 
sejam difíceis de admitir, ainda persistem, em muitos locais 
de aprendizagem, possuem suas características locais.

Porém a Educação de Jovens e Adultos nunca veio no 
início da formação do Brasil.Mas ela veio logo após a Edu-
cação Jesuítica, que era apenas para formação indígena 
e catequista da Igreja Católica, mas passou por vários 
momentos de grande significado político-social, para sua 
organização e se mostrou, até hoje, um sistema resistente 
e forte.

Mas foi realmente só a partir dos anos 40, que a Edu-
cação de Jovens e Adultos passou a se formar e ser tra-
tada como um “sistema diferenciado e significativo” para 
a educação brasileira. E desde aquela época, vem se 
mostrando como sistema apto a melhorar dia-a-dia. Sua 
política educacional não nasceu apenas no gabinete, foi a 
defasagem educacional e a implantação das indústrias no 
Brasil, na política de Getúlio Vargas, junto com a própria 
população brasileira, que causou a implantação de políti-
cas públicas para a Educação de Jovens e Adultos.

Em 1920, surgiu questionamentos, com o que fazer 
nas questões do Ensino para os Adultos e o que o Estado 
deveria fazer, pois tratava-se de uma necessidade pública. 
Essa pressão, iniciou então a criação do Fundo Nacional 
de Ensino Primário em 1942 e junto com ele programas 
para o ensino de adultos e ampliação da educação dessa 
modalidade, pois o país possuía uma taxa alarmante de 
analfabetismo e esse fundo tentava dar uma resposta a 
isso, combatendo o analfabetismo adulto e infantil.

Quando Getúlio Vargas foi deposto em 1945, sur-
ge também as cobranças da Unesco e segundo Haddad 
(2000, p.111) “denunciava o mundo as profundas desigual-
dades entre os países e alertava para o papel que deve-
ria desempenhar a educação, em especial a educação de 
adultos no processo de desenvolvimento das nações” e se 
estabeleceram metas para alfabetizar, de dando o empur-
rão no desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos.

Claro que não devemos deixar de mencionar a contri-
buição dos interesses políticos que cercavam o assunto, 
pois o nível de analfabetismo nos colocava como país sub-
desenvolvido e não dava mais para esconder a fraco esfor-
ço para a educação no país. Ele haveria de se preocupar 
com a aprendizagem de cada um.

Em 1947, houve um bom movimento, que nos auxi-
liou muito o desenvolver de um processo para o ensino 
de Jovens e Adultos no Brasil, foi o Serviço de Educação 
de Adultos, o SEA, que por campo de atuação deveria se 
preocupar com a educação do adulto e com ele criar um 
Curso Primário para adultos, com profissionais capaci-
tados. “(...) e lançamento fez que houvesse o desejo de 
atender apelos da Unesco em favor da educação popular. 
(...)” (Paiva, 1987, p.178)

Essa orientação da Unesco, gerou um momento de 
grande discussão sobre o analfabetismo no Brasil e cada 
um dos órgãos governamentais saíram à procura de en-
tender o processo de Educação de Jovens e Adultos, pois 
ela estava diretamente ligada ao desenvolvimento do Bra-
sil, pois o profissional analfabeto não colaboraria na recu-
peração do atraso econômico e industrial brasileiro.

Até aquela data não se preocupavam com o sujeito, 
com o indivíduo e nem entender o processo de inclusão na 
aprendizagem profissional.O analfabeto era tido como um 
peso ao país, pois não podia contribuir para o desenvol-
vimento, mas o contínuo crescimento do contingente dos 
analfabetos, acabaram por gerar interesse político, daí da 
Campanha da Educação de Adolescentes e Adultos ter 
uma proposta educacional voltada para a vida, trabalho e 
profissionalização.
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Como sabemos a falta de alfabetização e o próprio 
analfabeto era visto com preconceito e naquele momento 
até os organizadores da campanha o viam preconceituo-
samente.Paiva (2001):

“(...)a idéia central (...) é a de o adulto analfabeto é um 
ser marginal que não pode estar à corrente da vida nacio-
nal” “E associam-se a crença de que o adulto analfabeto 
é incapaz ou menos capaz que o indivíduo Alfabetizado. 
(...)” (p.184)

No decorrer da campanha percebeu-se uma mudança 
da visão, deixando de ser tão preconceituosa e passando 
a ser a representante da Educação para Jovens e Adultos, 
que só toma essa forma, como vimos, a partir da contribui-
ção do Estado, mas foi o movimento popular que levou a 
essas mudanças. É certo que forma bem singelas as lutas 
em favor da EJA, mas elas começaram a ser reconhecidas 
devido a isso. Mas ainda faltava valorizar a EJA e foi a par-
tir desses movimentos que a reação aconteceu, como uma 
resposta do Estado as críticas que se fazia aos governos.

(...) a agora a característica do desenvolvimento das 
potencialidades individuais, e, portanto, como ação de pro-
moção individual, a Educação de Adultos, passa a ser uma 
condição necessária para que o Brasil se realizasse como 
nação desenvolvida(...) (HADDAD, 2000, P.111)

Esse período, então, foi o que marcou profundamente 
a Educação de Jovens e Adultos pelo movimento popu-
lar, que foram fortificadas por ações educativas e políticas 
com vários outros programas de interesse na EJA tal como 
relata Ribeiro (2001)

“(...) A criação do Fundo Nacional do Ensino primário 
em 1942 do Serviço de Educação de Adultos, da Campa-
nha de Educação de Adultos, ambos de 1947, da Campa-
nha de Educação Rural, iniciada em 1952 e da Campanha 
Nacional de Erradicação do Analfabetismo, em 1958. ” (RI-
BEIRO,2001, P.59)

Tem-se que deixar registrado que realmente os mo-
vimentos populares, de grupos sociais como: sindicatos 
e outros foram os reais responsáveis de surgir uma edu-
cação voltada para transformação, incluindo no processo 
educacional e de modernização do país. A EJA levaria e 
leva aos poucos o sujeito a uma transformação social ou 
cultural, como nas idéias de Paulo Freire.

A partir da década de 60, muitas outras campanhas 
começaram a surgir com visões diferentes daquelas an-
teriores, agora a proposta era uma educação igualitária 
e para todos. Apresentam-se programas para erradicar o 
analfabetismo no país, e com essas melhorias conseguir 
a imagem ideal para o país, como também em políticas 
para melhorar as condições de vida ao povo brasileiro, e 
um pouco mais reflexivo de em relação ao que se vinha 
sendo para trabalhado. “(...) antes apontado como causa 
da pobreza e da marginalização, o analfabetismo passou 
a ser interpretado como efeito da pobreza gerada por uma 
estrutura social não igualitária(...) “(Cunha, 1999, p.12)

Os esforços políticos deram passos em vários lugares 
do Brasil, surgindo campanhas de Educação de Jovens e 
Adultos e entre os mais conhecidos estão: o Movimento 
de Educação de Base, o Movimento de Cultura Popular 
de Recife, “De pé no chão também se aprende a ler”, de 
Natal e o Plano Nacional de Alfabetização do Ministério da 
Educação e Cultura, entre outros.

Paulo Freire será uma referência na Educação de 
Jovens e Adultos, pois ele apresentará essa educação 
pensada de forma diferente, onde o indivíduo no proces-
so de aprendizagem, tem uma educação e alfabetização 
de maneira crítica e dialogicamente. Suas idéias podem 
ser observadas no Plano Nacional de Alfabetização, que 
se destinava atender a maior parte da população analfa-
beta do país, mesmo que que tenha surgido através de 
movimentos estudantis e também de entidade sindicais, 
que trabalharam para que o seu método fosse colocado 
na Educação de Jovens e Adultos, dentro do Ministério da 
Educação e aos poucos com seus resultados o programa 
gerou benefícios políticos e passou a ter maior apoio do 
governo como método principal.

(...) a luta entre os estudantes e intelectuais das diver-
sas orientações político-ideológicas dentro do movimento 
sindical, por isso foi a visada pelos acordos que resultaram 
da utilização do método Paulo Freire, entretanto também 
outros interesses eleitorais começaram a se manifestar e 
se a refletir no programa(...) (Paiva, 1987, p. 258)

Lamentavelmente no período da Ditadura Militar, no 
nosso país muitos programas se perderam, mas importan-
tes contribuições sociais conseguiram se manter.O próprio 
se sistema ditatorial manteve aqueles programas conser-
vadores, por isso muitos deles se se espalharam pelo Bra-
sil como a cruzada de ação básica cristã, que para manter 
o seu programa alegava que não fazia educação, mas sim 
dava apoio em ações sociais ao Regime Militar.

Foi no período militar, em 1967 que nasceu o Mobral 
- Movimento Brasileiro de Alfabetização “(...) fruto do traba-
lho e realizado por grupo interministerial que buscou uma 
alternativa ao trabalho da cruzada ABC(...) “ (HADDAD 
2000 p 114), porém muitas partes do projeto foram substi-
tuídas por interesses do governo militar.

O que buscava no regime militar era concentrar sim, 
mas sem preparar a mão de obra, que no processo de 
aprendizagem, deviam apenas buscar uma complementa-
ção pedagógica, uma prática de aprendizagem preparan-
do o aluno para apenas ler e escrever.

Em 1971, surge o Supletivo procurando complemen-
tar a escolarização e o analfabetismo, colocando em sala 
aqueles que ainda não tinham conseguido terminar seus 
estudos no tempo regular na idade certa. O Supletivo foi 
instituído pela Lei 5.692/ 7, pensava-se apenas em uma 
escolarização tardia e atividades educativas da maneira 
mais flexível para o indivíduo, suprindo suas deficiências.

Outro objetivo do Ensino Supletivo, é que foram feitas 
algumas mudanças na sua proposta procurando atender 
apenas interesse de governo, segundo Haddad (2000).

“O ensino supletivo foi apresentado a sociedade como 
um projeto escola de futuro, elemento de um sistema edu-
cacional compatível com a modernização socioeconômica, 
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observada pelo país nos anos 70. Não se tratava de uma 
escola voltada aos interesses de uma determinada clas-
se popular, mas de uma escola e por sua clientela pois 
a todos deveriam atender uma dinâmica permanente de 
atualização” (p.117)

Na verdade, o que ocorria era a pressão da Ditadu-
ra Militar naquele momento da história brasileira, onde se 
vislumbrava apenas uma educação técnica, para atender 
o mercado de trabalho e a vida social, porém temos que 
aceitar que essa iniciativa do Supletivo formou a base dos 
parâmetros da Educação a Distância, com o início de uso 
de novas tecnologias, como no caso a educação com a TV 
e rádio, que já foram copiadas em outros momentos dos 
projetos educacionais no Brasil.

Na década de 80, com o fim da ditadura militar e maior 
Liberdade da sociedade, houve então uma abertura para 
que pudesse surgir novas contribuições para as questões 
educacionais. A EJA passa por uma nova configuração e 
busca novas técnicas e metodologias para trabalhar.

Não podemos deixar de citar o Programa Mobral, que 
por tempos tentou à sua maneira formatar uma Educação 
a Distância, e que na década de 80 acabou sendo subs-
tituído pela Fundação Nacional para Educação de Jovens 
e Adultos, o Educar, que se considerava diferente, mas se 
baseava em muitos de seus trabalhos.

Nesse período a educação popular volta a trilhar cami-
nhos mais abertos pois com abertura ela pode agora mos-
trar todo seu trabalho que vinha fazendo em oculto.”(...) 
Retomaram PIS e habilidade nos ambientes universitários 
e passaram a influenciar também programas públicos e 
comunitários, (...)” (HADDAD, 2000 p.120)

Na estrutura da Constituição de 1988, chamada de 
cidadã, surgiu o tema educação, com interesse social e 
a partir daí se estabeleceu que a Educação Básica fos-
se oferecida também através da EJA. A Constituição Fe-
deral (RIBEIRO, 2001) estabeleceu também a educação 
presencial e não apenas a de forma não presencial, mas 
sem muita preocupação com a qualidade de ensino, “(...) 
nenhum jeito institucional foi mais importante para a Edu-
cação de Jovens e Adultos, nesse período que a conquista 
do Direito Universal ao Ensino Fundamental Público e gra-
tuito, independentemente da idade, consagrado no artigo 
208 da Constituição de 1988(...)” (HADDAD, 2000, p.120)

A seguir a mudança veio com a extinção da Fundação 
Educar em 1990, onde a Educação de Jovens e Adultos foi 
descentralizada, passando a responsabilidade aos municí-
pios, mesmo que ainda continuasse havendo intervenção 
do estado.

O governo ainda, nesse período, tentou criar o Pro-
grama Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC) no 
governo Collor, mas com o impeachment ele foi deixado 
de lado por Itamar Franco, dando a perceber como estava 
sendo tratado neste período a Educação Jovens e Adultos 
e como havia ficado as políticas públicas no Brasil para 
educação. E mesmo em 1995, quando houve a Reforma 
da Educação e houve a descentralização dos sistemas 
educacionais, na Educação de Jovens e Adultos, não hou-
ve muitos esforços, pois, ela ainda ficou de lado.

O principal instrumento da Reforma da Educação, foi 
aprovação da Emenda Constitucional 14/96, que suprimiu 
das disposições transitórias da Constituição Federal de 
1988, o artigo que comprometia a sociedade e os gover-
nos, a erradicar o analfabetismo e universalizar o Ensino 
Fundamental até 1998, desobrigando o Governo Federal 
de aplicar nessa finalidade a metade dos recursos vincula-
dos à educação (,,,) (HADDAD 2000 p. 123)

Embora tenha sido criado o Fundo de Desenvolvimen-
to do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério 
FUNDEF, a Educação de Jovens e Adultos, ainda ficou de 
lado pois os investimentos desse fundo, não previu qual-
quer favorecimento à expansão do Ensino de Jovens e 
Adultos (HADDAD, 2000)

Um problema que permaneceu, desde esse período, 
é que a EJA é vista ou associada a um Ensino Noturno de 
segunda linha, de caráter complementar e compensatório, 
onde absorve adultos que não conseguiram concluir seus 
ensinos na idade ideal ou foram reprovados e alguns são 
tidos até como fracasso escolar, e com tudo isso e a falta 
de incentivo político, levou por algum tempo essa educa-
ção a uma paralisação em suas modalidades tecnopeda-
gógicas e baixos investimentos na EJA (Ribeiro, 2001)

 A luta para melhor manter a EJA, então ficou por con-
ta do profissional da educação. E através deles, nela fo-
ram realizados passos importantes na direção de um novo 
conceito da Educação de Jovens e Adultos, principalmente 
nas áreas sociais e uma educação igualitária.

Em 2008, a EJA, passou a fazer parte das Leis das 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e ficou reconhecida 
como de Direito Público. E o parecer CNE CEB 11/2000, 
inclusive trata de esclarecer que a Educação de Jovens e 
Adultos, não é uma forma de suprir a educação perdida 
e sim uma nova educação. Sobre a LDB, a Lei nº 9.394, 
Haddad afirma, que essa lei “ dedica a essa educação de 
jovens e adultos uma seção curta e pouco inovadora”.

Embora que essas legislações tenham se mantido as-
sistencialista e bem populistas, com caráter compensató-
rio, mas de uma forma de outra, essa nova configuração 
de educação passou a ser realizado de forma mais aceitá-
vel do que a posição marginal que ocupava anteriormente.

Houve assim o surgimento de financiamento de vários 
programas para implementar projetos, cujo objetivo maior 
era alfabetizar com ajuda principalmente de movimentos 
da sociedade civil e instituições de ensino e pesquisa. O 
PAS - Programa de Alfabetização Solidária foi um desses 
programas, em 1990 ele deu uma grande contribuição a 
alfabetização, porém as gestões governamentais e organi-
zações trabalharam focando no público jovem e os municí-
pios as periferias urbanas, primeiro, para até depois atingir 
outros públicos.

Esses movimentos de ensino, passa a valorizar o alu-
no e seus conhecimentos prévios, assim ele consegue 
acesso a novos conhecimentos. Aparece aqui a conscien-
tização dos indivíduos, e aos poucos a valorização, primei-
ro pela sua autoestima. A EJA, passa a ser valorizada, dei-
xando de ser apenas assistencialista, para que os alunos 
entendessem que a escola era um lugar de preparo social.



CONHECIMENTOS GERAIS DA EDUCAÇÃO



Conhecimentos Gerais Da Educação		  A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

1. EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO NA 
PERSPECTIVA DE L. S. VIGOTSKI.

 

Vygotsky trabalha com teses dentro de suas obras nas 
quais são possíveis descrever como: à relação indivíduo/ 
sociedade em que afirma que as características humanas 
não estão presentes desde o nascimento, nem são sim-
plesmente resultados das pressões do meio externo. Elas 
são resultados das relações homem e sociedade, pois 
quando o homem transforma o meio na busca de atender 
suas necessidades básicas, ele transforma-se a si mes-
mo. A criança nasce apenas com as funções psicológicas 
elementares e a partir do aprendizado da cultura, estas 
funções transformam-se em funções psicológicas superio-
res, sendo estas o controle consciente do comportamento, 
a ação intencional e a liberdade do indivíduo em relação 
às características do momento e do espaço presente. O 
desenvolvimento do psiquismo humano é sempre mediado 
pelo outro que indica, delimita e atribui significados à reali-
dade. Dessa forma membros imaturos da espécie humana 
vão aos poucos se apropriando dos modos de funciona-
mento psicológicos, comportamento e cultura. Neste caso 
podemos citar a importância da inclusão de fato, onde as 
crianças com alguma deficiência interajam com crianças 
que estejam com desenvolvimento além, realizando a 
troca de saberes e experiências, onde ambos passam a 
aprender junto. Vigotsky defende a educação inclusiva e 
acessibilidade para todos. Devido ao processo criativo que 
envolve o domínio da natureza, o emprego de ferramen-
tas e instrumentos, o homem pode ter uma ação indireta, 
planejada tendo ou não deficiência. Pessoas com defici-
ência auditiva, visuais, e outras podem ter um alto nível 
de desenvolvimento, a escola deve permitir que dominem 
depois superem seus saberes do cotidiano. As crianças 
cegas podem alcançar o mesmo desenvolvimento de uma 
criança normal, só que de 

modo diferente, por outra via, é muito importante para 
o pedagogo conhecer essa peculiaridade, é a lei da com-
pensação. O limite biológico não é o que determina o não 
desenvolvimento do surdo, cego. A sociedade sim é quem 
vem criando estes limites para que os deficientes não se 
desenvolvam totalmente. 

A segunda refere-se à origem cultural das funções psí-
quicas que se originam nas relações do indivíduo e seu 
contexto social e cultural. Isso mostra que a cultura é parte 
constitutiva da natureza humana, pois o desenvolvimento 
mental humano não é passivo, nem tão pouco indepen-
dente do desenvolvimento histórico e das formas sociais 
da vida. O desenvolvimento mental da criança é um pro-
cesso continuo de aquisições, desenvolvimento intelectual 
e linguístico relacionado à fala interior e pensamento. Im-
pondo estruturas superiores, ao saber de novos conceitos 
evita-se que a criança tenha que reestruturar todos os con-
ceitos que já possui. 

Vygotsky tinha como objetivo constatar como as fun-
ções psicológicas, tais como memória, a atenção, a percep-
ção e o pensamento aparecem primeiro na forma primária 
para, posteriormente, aparecerem em formas superiores. 
Assim é possível perceber a importante distinção realizada 
entre as funções elementares (comuns aos animais e aos 
humanos) e as funções psicológicas superiores (especifica-
mente vinculada aos humanos). 

A terceira tese refere-se á base biológica do funciona-
mento psicológico o cérebro é o órgão principal da atividade 
mental, sendo entendido como um sistema aberto, cuja es-
trutura e funcionamento são moldados ao longo da história, 
podendo mudar sem que ajam transformações físicas no 
órgão. 

A quarta tese faz referencia à característica mediação 
presente em toda a vida humana em que usamos técnicas e 
signos para fazermos mediação entre seres humanos e es-
tes com o mundo. A linguagem é um signo mediador por ex-
celência por isso Vygotsky a confere um papel de destaque 
no processo de pensamento. Sendo esta uma capacidade 
exclusiva da humanidade. Através da fala podemos orga-
nizar as atividades práticas e das funções psicológicas. As 
pesquisas de Vygotsky foram realizadas com a criança na 
fase em que começa a desenvolver a fala, pois se acredi-
tava que a verdadeira essência do comportamento se dá a 
partir da mesma. É na atividade pratica, ou seja, na coletivi-
dade que a pessoa se aproveita da linguagem e dos objetos 
físicos disponíveis em sua cultura, promovendo assim seu 
desenvolvimento, dando ênfase aos conhecimentos histó-
rico-cultural, conhecimentos produzidos e já existentes em 
seu cotidiano. 

O desenvolvimento e a aprendizagem 
Vygotsky dá um lugar de destaque para as relações de 

desenvolvimento e aprendizagem dentro de suas obras. 
Para ele a criança inicia seu aprendizado muito antes de 
chegar à escola, mas o aprendizado escolar vai introduzir 
elementos novos no seu desenvolvimento. A aprendizagem 
é um processo contínuo e a educação é caracterizada por 
saltos qualitativos de um nível de aprendizagem a outro, 
daí a importância das relações sociais. Dois tipos de de-
senvolvimento foram identificados: o desenvolvimento real 
que se refere àquelas conquistas que já são consolidadas 
na criança, aquelas capacidades ou funções que reali-
za sozinha sem auxilio de outro indivíduo. Habitualmente 
costuma-se avaliar a criança somente neste nível, ou seja, 
somente o que ela já é capaz de realizar. Já o desenvolvi-
mento potencial se refere àquilo que a criança pode realizar 
com auxilio de outro indivíduo. Neste caso as experiências 
são muito importantes, pois ele aprende através do diálogo, 
colaboração, imitação... A distância entre os dois níveis de 
desenvolvimentos chamamos de zona de desenvolvimento 
potencial ou proximal, o período que a criança fica utilizan-
do um ‘apoio’ até que seja capaz de realizar determinada 
atividade sozinha. Por isso Vigotsky afirma que “aquilo que 
é zona de desenvolvimento proximal hoje será o nível de 
desenvolvimento real amanhã – ou seja, aquilo que uma 
criança pode fazer com assistência hoje, ela será capaz de 
fazer sozinha amanhã” (VIGOTSKY, 1984, p. 98). 
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O conceito de zona de desenvolvimento proximal é mui-
to importante para pesquisar o desenvolvimento e o plano 
educacional infantil, porque este permite avaliar o desen-
volvimento individual. Aqui é possível elaborar estratégias 
pedagógicas para que a criança possa evoluir no apren-
dizado. Esta é a zona cooperativa do conhecimento. O 
mediador ajuda a criança a concretizar o desenvolvimento 
que está próximo, ou seja, ajuda a transformar o desenvol-
vimento potencial em desenvolvimento real. 

O desenvolvimento e a aprendizagem estão inter-re-
lacionados desde o momento do nascimento, o meio físi-
co ou social influenciam no aprendizado das crianças de 
modo que chegam as escolas com uma série de conheci-
mentos adquiridos. Na escola a criança desenvolverá outro 
tipo de conhecimento. Assim se divide o conhecimento em 
dois grupos: aqueles adquiridos da experiência pessoal, 
concreta e cotidiana em que são chamados de ‘conceitos 
cotidianos ou espontâneos’ em que são caracterizados por 
observações, manipulações e vivências diretas da criança 
já os ‘conceitos científicos’ adquiridos em sala de aula se re-
lacionam àqueles não diretamente acessíveis à observação 
ou ação imediata da criança. A escola tem papel fundamen-
tal na formação dos conceitos científicos, proporcionando à 
criança um conhecimento sistemático de algo que não está 
associado a sua vivência direta principalmente na fase de 
amadurecimento. 

O brinquedo é um mundo imaginário onde a criança 
pode realizar seus desejos. O ato de brincar é uma impor-
tante fonte de promoção de desenvolvimento, sendo mui-
to valorizado na zona proximal, neste caso em especial 
as brincadeiras de ‘faz de conta’. Sendo estas atividades 
utilizadas, em geral, na Educação Infantil fase que as crian-
ças aprendem a falar (após os três anos de idade), e são 
capazes de envolver-se numa situação imaginária. Através 
do imaginário a criança estabelece regras do cotidiano real. 

Mesmo havendo uma significativa distância entre o 
comportamento na vida real e o comportamento no brin-
quedo, a atuação no mundo imaginário e o estabelecimento 
de regras a serem seguidas criam uma zona de desenvolvi-
mento proximal, na medida em que impulsionam conceitos 
e processos em desenvolvimento (REGO, 1994, p. 83). 

Vygotsky e a educação 
A escola se torna importante a partir do momento que 

dentro dela o ensino é sistematizado sendo atividades dife-
renciadas das extraescolares e lá a criança aprende a ler, 
escrever, obtém domínio de cálculos, entre outras, assim 
expande seus conhecimentos. Também não é pelo simples 
fato da criança frequentar a escola que ela estará apren-
dendo, isso dependerá de todo o contexto seja questão po-
lítica, econômica ou métodos de ensino. Conforme foi visto 
até aqui, aulas onde o aluno fica ouvindo e memorizando 
conteúdos não basta para se dizer que o aprendizado ocor-
reu de fato, o aprendizado exige muito mais. O trabalho  pe-
dagógico deve estar associado à capacidade de avanços 
no desenvolvimento da criança, valorizando o desenvolvi-
mento potencial e a zona de desenvolvimento proximal. 

A escola deve estar atenta ao aluno, valorizar seus co-
nhecimentos prévios, trabalhar a partir deles, estimular as 
potencialidades dando a possibilidade de este aluno supe-
rar suas capacidades e ir além ao seu desenvolvimento e 
aprendizado. Para que o professor possa fazer um bom tra-
balho ele precisa conhecer seu aluno, suas descobertas, hi-
póteses, crenças, opiniões desenvolvendo diálogo criando 
situações onde o aluno possa expor aquilo que sabe. Assim 
os registros, as observações são fundamentais tanto para o 
planejamento e objetivos quanto para a avaliação. 

Durante a observação da prática pedagógica de uma 
escola municipal de ensino fundamental em Santo Antônio 
da Patrulha com uma turma de 4º ano verificou-se que as 
teorias vygotskianas não saem do papel, durante as ati-
vidades elas não são aplicadas. A escola prega em seus 
documentos uma proposta de trabalho voltada para o cres-
cimento do aluno, deseja formar um aluno crítico, capaz de 
pensar, fazer suas escolhas, decidir pelo seu melhor. A es-
cola vem trabalhando em turno integral com oficinas onde 
os alunos realizam estas em turno inverso ao currículo regu-
lar. Nas oficinas os alunos têm oportunidades de aprender 
música, matemática, esportes sendo que eles mesmos es-
colheram quais oficinas deveriam ter na escola. Fala em dar 
liberdade e espaço para este aluno, porém ao depararmos 
com a prática não é bem assim. A professora ao elaborar a 
aula não utiliza o conhecimento prévio dos alunos, fazendo 
uso apenas dos conceitos científicos. Durante o planeja-
mento a professora visa cumprir com todos os conteúdos 
não proporcionando espaços para os alunos questionarem 
ou fazerem colocações. Mesmo tendo as classes dispos-
tas em grupos não é permitido que os alunos conversem 
entre si fazendo trocas de ideias e conhecimentos, não se 
permite que ocorra uma interação. A professora não é vista 
como mediadora, nem aquela pessoa que impulsiona, que 
estimula valorizando o potencial do aluno, avaliando as ca-
pacidades do aluno, mas sim como uma pessoa autoritária 
que sabe e ‘passa’ o conteúdo aos alunos, avaliando aquilo 
que já internalizaram. Utilizando-se assim de um ensino tra-
dicional visando regras, disciplinas e que o melhor aluno é 
aquele que fica em silêncio, no seu lugar, responde confor-
me solicitado e demonstra ter aprendido através de provas. 

Ao realizar observações nas escolas citadas fica visível 
que por mais que a teoria vygotskiana seja de grande valor 
para o desenvolvimento humano na prática ela ainda não 
está sendo aplicada. Verificando a documentação e regi-
mentos escolares percebe-se que cada vez mais se quer 
um aluno crítico capaz de expor suas opiniões, desejos e 
vontades, porém na prática pedagógica não se proporciona 
espaços para que isso aconteça, o aluno continua sendo 
um objeto manipulado pela vontade do professor, acredi-
tando que exista uma verdade absoluta sendo esta a verda-
de mostrada pelo professor. Muitas vezes a prática escolar 
fica isolada das atividades extraescolares vivenciada pelos 
alunos, ficando presa a conteúdos retirados de livros sem 
relacioná-los ao contexto histórico deste aluno. 
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A teoria de Vygotsky parece ser revolucionária diante 
da nossa realidade, mas busca aquilo que o homem tem 
de melhor: sua criatividade, sua autonomia, sua condição 
de sujeito ativo e não de objeto a ser moldado. É um erro 
pensar a educação como algo deslocado da vida cotidiana, 
para que ocorra uma educação de verdade é necessário 
que esta seja transformadora no sentido de promover o 
respeito pela diferença, não homogeneizar padronizando a 
todos.1 

 
2. FUNDAMENTOS DA PSICOLOGIA HISTÓRI-

CO-CULTURAL E DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-
-CRÍTICA.

Colocando em destaque a unidade teórico-metodológi-
ca existente entre a pedagogia histórico-crítica e a psico-
logia histórico-cultural, tendo em vista a apresentação dos 
fundamentos psicológicos dessa teoria pedagógica, defen-
deremos cinco teses. Por meio delas, visamos demonstrar 
que no cerne da defesa do ensino sistematicamente orien-
tado à transmissão dos conceitos científicos, não cotidia-
nos – tal como preconizado pela pedagogia histórico-crítica, 
radica a defesa de uma das condições mais decisivas para 
o desenvolvimento do psiquismo humano; identificado com 
a formação dos comportamentos complexos culturalmente 
instituídos – com a formação das funções psíquicas supe-
riores, conforme postulado pela psicologia histórico-cultu-
ral. Advogamos, portanto, que a natureza dos conteúdos e 
atividades escolares é variável interveniente na qualidade 
do desenvolvimento psíquico das pessoas, dado que reitera 
o papel da escola como lócus privilegiado para requalificar 
seu curso e conferir-lhe direção. Passemos, pois, às teses 
supramencionadas. 

1 Ao ensino escolar cumpre a tarefa de humaniza-
ção dos indivíduos 

Essa premissa aponta o reconhecimento de que os ho-
mens não nascem “humanos” e, ao mesmo tempo, postula 
a humanização como produto histórico-social, quer do pon-
to de vista filogenético ou ontogenético. Na qualidade de 
produto histórico é que ela se coloca na dependência da 
atividade vital humana – do trabalho, determinante de um 
tipo especial de intercâmbio entre o homem e a natureza. 
Graças a ele, a unidade entre mãos, cérebro e linguagem 
conduziu o aperfeiçoamento anátomo-fisiológico do córtex 
cerebral e, consequentemente, a transformação do ser or-
gânico em ser social. 

Essa transformação engendrou o psiquismo humano, 
complexo, como imagem subjetiva da realidade objetiva, a 
quem compete, fundamentalmente, a captação e reconsti-
tuição dos fenômenos objetivos no plano subjetivo, ou seja, 
engendrou a formação do “reflexo psíquico da realidade” 
(LEONTIEV, 1978) em seu mais complexo atributo: como 
reflexo consciente. 

1  Fonte: www.facos.edu.br

Destarte, afirmar unidade entre atividade e consciência 
implica conceber o psiquismo humano como uma formação 
na qual a atividade condiciona a consciência – e esta, por 
seu turno, a regula. 

Mas demanda também compreender que a ativida-
de consciente objetiva-se e suas objetivações se impõem 
como elementos dados às apropriações que circunscre-
vem a formação da própria consciência. Se, por um lado, 
as objetivações materiais e intelectuais se colocam como 
dados para as apropriações, por outro e ao mesmo tempo, 
se revelam como condições imprescindíveis no processo 
de transformação do ser hominizado – que dispõe de dadas 
propriedades naturais filogeneticamente formadas, em ser 
humanizado – que se forma e se transforma por apropria-
ção da cultura. 

Verifica-se então que a humanidade não “nasce” nas 
pessoas a partir delas mesmas, mas resulta da humanida-
de objetivada e disponibilizada às suas apropriações e, co-
adunando-se a esse fato, tanto a psicologia histórico-cultu-
ral quanto a pedagogia histórico-crítica voltam-se à análise 
das condições objetivas que, em uma sociedade de clas-
ses, reservam condições desiguais de humanização para 
diferentes indivíduos. 

É no âmbito da socialização dos produtos do trabalho 
imaterial, isto é, do trabalho de decodificação abstrata da 
realidade concreta, que a educação escolar desponta como 
um processo a quem compete oportunizar a apropriação 
dos conhecimentos historicamente sistematizados e, ao 
fazê-lo, corroborar o enriquecimento do universo de signi-
ficações instituinte da consciência dos indivíduos. Nessa 
direção, Saviani (2003, p. 13) afirma: 

[...] o objeto da educação diz respeito, de um lado, à 
identificação dos elementos culturais que precisam ser as-
similados pelos indivíduos da espécie humana para que 
eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitante-
mente, à descoberta das formas mais adequadas para atin-
gir esse objetivo. 

E diz respeito, também, aos patamares de desenvol-
vimento alcançados pelas funções psíquicas que balizam 
as referidas assimilações, pois, como postulado por Vigot-
ski (1996), o desenvolvimento delas é conquista advinda 
de condições que as requeiram e promovam o alcance de 
suas expressões. A esse serviço se coloca a educação es-
colar tanto para a pedagogia histórico-crítica e quanto para 
a psicologia histórico-cultural, o que significa dizer: cabe-lhe 
promover, em cada sujeito particular, a humanidade alcan-
çada pelo gênero humano! 

2 A humanização do psiquismo identifica-se com a 
superação das funções psíquicas elementares em dire-
ção às funções psíquicas superiores 

Na condição de produto histórico e por decorrência das 
rupturas com os determinantes naturais, ocorre o salto qua-
litativo que transforma a atividade vital humana em ativi-
dade produtora de objetivações. É em unidade com essa 
complexificação que o psiquismo humano supera um curso 
de formação determinado pela evolução biológica. 
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Esse curso, agora, resulta histórico-social, ou por outra: 
“o que não é garantido pela natureza tem que ser produzido 
historicamente pelos homens, e ai se incluem os próprios 
homens [...]” (SAVIANI, 2003, p. 13). 

Foi no âmbito dos estudos sobre a humanização do psi-
quismo que Vygotski (1995) voltou-se à análise dos com-
portamentos complexos culturalmente formados. Contra-
pondo-se radicalmente às concepções de desenvolvimento 
que o tomavam determinado por fatores internos, individu-
ais, esse autor lançou-se ao desafio de explicitar as condi-
ções e as leis que regem as suas mudanças e transforma-
ções qualitativas. Foi no emprego de signos que Vigotski 
encontrou os elementos que procurava! 

Ao analisar o papel dos signos, o autor afirmou a exis-
tência de modos qualitativamente distintos de funcionamen-
to psíquico. Um modo, advindo de condições biológicas, 
naturais; e outro, produzido em condições sociais de vida 
e de educação. Às funções psíquicas consubstanciadas no 
primeiro modo, adjetivou como funções psíquicas elemen-
tares, primitivas e, às funções instituintes do segundo modo 
como funções psíquicas superiores. As primeiras, decorren-
tes do processo de evolução e comuns aos homens e aos 
animais superiores; as segundas, produtos da evolução his-
tórica e especificamente humanas, ou seja, conquistas do 
desenvolvimento do ser social. 

Para Vygotski (1997), o ato mediado por signos, isto é, 
o ato instrumental, introduz profundas mudanças no com-
portamento humano, posto que entre a resposta da pessoa 
e o estímulo do ambiente se interpõe o novo elemento de-
signado signo. O signo, então, opera como um estímulo de 
segunda ordem que, retroagindo sobre as funções psíqui-
cas, transforma suas expressões espontâneas em expres-
sões volitivas. As operações que atendem aos estímulos 
de segunda ordem conferem novos atributos às funções 
psíquicas, e por meio deles o psiquismo humano adquire 
um funcionamento qualitativamente superior e liberto tanto 
dos determinismos biológicos quanto do contexto imediato 
de ação. 

Os signos são meios auxiliares para a solução de ta-
refas psicológicas e, analogamente às ferramentas ou ins-
trumentos técnicos de trabalho, exigem adaptação do com-
portamento a eles, do que resulta a transformação psíquica 
estrutural que promovem. Com isso, Vigotski afirmou que 
o real significado do papel do signo na conduta humana só 
pode ser encontrado na função instrumental que assume, 
na direção que confere ao ato realizado. 

Todavia, ao explicitar os comportamentos mediados por 
signos como “divisor de águas” entre o psiquismo huma-
no e animal, o autor destacou que o conceito de mediação 
ultrapassa a relação aparente entre as coisas. Para ele, 
a mediação penetra na esfera das intervinculações entre 
as propriedades essenciais das coisas, impondo-se como 
interposição que provoca transformações, encerra inten-
cionalidade socialmente construída e promove desenvol-
vimento. Trata-se, assim, de uma condição externa que, 
internalizada, potencializa o ato de trabalho. 

O desenvolvimento psicológico, assim concebido, só 
pode ser compreendido em seu movimento, na dinâmica 
que o institui como revolução e evolução. Isto é, como um 
processo não linear, no qual ocorrem rupturas, transforma-
ções profundas e saltos bruscos em direção a rumos qua-
litativamente mais evoluídos. No pensamento vigotskiano, 
revolução e evolução se integram e marcam não apenas 
a história do desenvolvimento social da humanidade como 
também a história cultural dos indivíduos. 

A peculiaridade fundamental desse processo reside no 
entrelaçamento e nas contradições instaladas entre dois 
processos: o cultural e o biológico. Considerando que as 
possibilidades do desenvolvimento não se realizam auto-
maticamente por conta de um enraizamento biológico mas 
como resultado da superação das contradições entre for-
mas primitivas e formas culturalmente desenvolvidas de 
comportamento, do ponto de vista psicológico, a educação 
se identifica com a geração dessas contradições, cuja base 
estrutural não é outra senão a atividade mediada por sig-
nos. Os signos se apresentam, assim, como conteúdos da 
educação e ela como traço ineliminável da humanização. 
Trata-se de um processo que disponibiliza os meios, as 
“ferramentas psíquicas” para o desenvolvimento dos com-
portamentos complexos representativos do autodomínio da 
conduta requerido à vida social. 

Mas na qualidade de “ferramentas psíquicas”, o que 
são, afinal, os signos? Outra coisa não são, senão, ideias, 
representações abstratas que refratam, na palavra, a rea-
lidade para além de sua captação sensorial empírica, con-
ferindo-lhe significação. Portanto, os signos são fenômenos 
supraindividuais, elaborados socialmente à vista de tornar 
a imagem sensorial (abstrata) do objeto representativa de 
sua inteligibilidade concreta. Por isso, na condição de ins-
trumentos sociais por excelência, precisam ser aprendidos, 
demandam ensino. 

Há que se reconhecer nesse universo simbólico de de-
codificação do real os conhecimentos elaborados historica-
mente, por meio dos quais o homem se orienta na realidade 
objetiva ao mesmo tempo em que a converte em realidade 
subjetiva. Consequentemente, os signos são mediações 
por excelência, não emanando nem do polo sujeito nem 
do polo objeto, mas da unidade dialética que se instala na 
relação entre esses polos. Destarte, no seio da importân-
cia conferida à mediação dos signos, a psicologia históri-
co-cultural demonstra, mais uma vez, a natureza social do 
desenvolvimento do psiquismo e, igualmente, o papel vital 
desempenhado pela transmissão, entre as gerações, do 
acervo simbólico edificado pela humanidade e que precisa 
ser apropriado por cada indivíduo particular. 

Os processos de apropriação, de internalização, por 
sua vez, se realizam no plano das relações interpessoais; 
o que significa dizer: ocorrem a partir do universo de ob-
jetivações humanas disponibilizadas para cada indivíduo 
particular pela mediação de outros indivíduos, ou seja, por 
meio de processos educativos. Foi na esteira dessa cons-
tatação que Vygotski (1995) formulou o que chamou de “lei 
genética geral do desenvolvimento cultural do psiquismo”, 
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asseverando que toda função psíquica entra em cena duas 
vezes, em dois planos distintos. Num primeiro, como função 
interpessoal, interpsíquica e, num segundo plano, como 
função intrapessoal, intrapsíquica. Em última instância, o 
autor colocou no cerne da formação das funções psíquicas 
superiores o ato educativo, consubstanciado nos processos 
de ensino e aprendizagem. 

Diante de tais postulados, o papel da educação escolar 
resulta evidente, uma vez que ela privilegia a articulação 
intencional entre o ensino e a aprendizagem. Não sem ra-
zão, Vigotski defendeu vigorosamente que é o ensino que 
promove desenvolvimento, destacando, inclusive, que a 
qualidade do primeiro condiciona o segundo. Essa premis-
sa encontra o mais absoluto eco na pedagogia histórico-
-crítica, que põe em relevo as características da atividade 
educativa escolar, a dialética entre a forma e o conteúdo 
que deva pautar o ensino tendo em vista a promoção de 
um tipo especial de aprendizagem, qual seja, aquela que 
se identifica com o máximo desenvolvimento do psiquismo 
dos indivíduos. 

3 A atividade de ensino conquista natureza específi-
ca na forma de educação escolar 

Conforme anunciado, o grau de complexidade requeri-
do nas ações dos indivíduos e a qualidade das mediações 
disponibilizadas para sua execução representam os condi-
cionantes primários de todo o desenvolvimento psíquico. O 
que significa dizer: funções complexas não se desenvolvem 
na base de atividades que não as exijam a as possibilitem. 
Essa constatação determina uma análise acurada do “de-
ver ser” do ensino que deva pautar a educação escolar, ta-
refa assumida com clareza pela pedagogia histórico-crítica. 
Ao defender que cabe à educação escolar disponibilizar um 
tipo específico de conhecimento, a saber, os conhecimen-
tos clássicos, essa teoria coloca em questão não apenas 
a natureza dos conteúdos a serem transmitidos na escola, 
mas também a forma pela qual ela deva se dar. 

Trata-se, portanto, da organização longitudinal de con-
teúdo e forma tendo em vista a promoção da inteligibilidade 
do real, isto é, volta-se à formação de significados instituin-
tes da imagem subjetiva da realidade objetiva em sua má-
xima fidedignidade. Ciente de que os conteúdos requeridos 
para tanto não se identificam com as significações de senso 
comum, veiculadas pela vida cotidiana e espontaneamente 
aprendidas, é que a pedagogia histórico-crítica se estrutura 
na base de um princípio fundamental: os conteúdos esco-
lares identificam-se com os conteúdos universais, repre-
sentativos das máximas conquistas culturais e, sobretudo, 
científicas, já alcançadas pela humanidade, na ausência 
das quais a captação das leis que regem o desenvolvimen-
to histórico de todos os fenômenos se torna impossível. Nas 
palavras de Saviani (2003, p. 57-58): 

[...] dizer que determinado conhecimento é universal 
significa dizer que ele é objetivo, isto é, se ele expressa 
as leis que regem a existência de determinado fenômeno, 
trata-se de algo cuja validade é universal. E isso se aplica 
tanto a fenômenos naturais como sociais. Assim, o conheci-

mento das leis que regem a natureza tem caráter universal, 
portanto, sua validade ultrapassa os interesses particulares 
de pessoas, classes, épocas e lugar, embora tal conheci-
mento seja sempre histórico, isto é, seu surgimento e de-
senvolvimento são condicionados historicamente. 

Por outro lado, do ponto de vista psicológico, a cons-
trução do conhecimento objetivo carrega consigo outras 
exigências, dentre as quais se destaca o próprio desen-
volvimento do pensamento. Na qualidade de função psí-
quica superior, o desenvolvimento do pensamento é uma 
conquista advinda de condições que o promovam e o re-
queiram – e, como tal, depende em alto grau das dimen-
sões qualitativas da formação escolar. Não por acaso, os 
preceitos que embasam tanto a pedagogia histórico-crítica 
(SAVIANI, 2000; 2003; 2008) quanto a psicologia histórico-
-cultural (VYGOTSKI, 1995; 1996) demonstram os severos 
limites de modelos pedagógicos que, privilegiando um tipo 
de conhecimento utilitário e pragmático, secundarizam a 
transmissão dos conhecimentos clássicos, dos conceitos 
propriamente ditos. 

Essa proposição demanda compreender que, ao postu-
lar os conhecimentos historicamente sistematizados como 
objeto do ensino escolar, a pedagogia histórico-crítica está 
defendendo a escola como espaço de promoção do de-
senvolvimento das capacidades humanas complexas, das 
operações lógicas do raciocínio, dos sentimentos éticos e 
estéticos, do autodomínio da conduta. Em suma, está de-
fendendo o direito de que todos os indivíduos desenvolvam 
as funções psíquicas superiores expressas nos comporta-
mentos complexos que a humanidade já consolidou. Por 
isso, a transmissão dos referidos conhecimentos represen-
ta a disponibilização aos indivíduos de um vasto universo 
simbólico, cujo alcance na formação humana supera – na 
acepção dialética do termo – o âmbito do conteúdo escolar 
em si e por si mesmo. 

Nessa mesma defesa, e não por acaso, Vigotski (1996) 
dedicou-se ao estudo das relações entre ensino e desen-
volvimento, apontando a ordem de condicionabilidade do 
primeiro sobre o segundo. Evidenciou que é o ensino que 
promove o desenvolvimento, diferentemente do que postu-
lara as concepções naturalizantes e anistóricas veiculadas 
pela psicologia tradicional. Para o autor, apenas as contra-
dições instaladas entre o legado da natureza e o disponi-
bilizado pela cultura promovem a ascensão das estruturas 
mentais “simples”, elementares, em estruturas “comple-
xas”, superiores. 

A tese defendida por Vigotski (2001) radica, então, na 
afirmação segundo a qual a lei fundamental do desenvol-
vimento humano, o que move o seu curso, é o movimento 
contraditório que entrelaça os processos biológicos e cultu-
rais. Esse movimento, por sua vez, resulta produzido, pro-
vocado pela vida social à medida da apropriação dos signos 
da cultura. 

Todavia, esse autor deixou claro que tomando a inser-
ção social em toda a sua abrangência, poderíamos supor 
que quaisquer apropriações promovem igualmente o desen-
volvimento. Porém, como demonstra o desenvolvimento do 
pensamento, da atenção voluntária, da memória lógica, dos 
sentimentos etc., tal fato não se confirma. Segundo Vigot-
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a se-
guinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E CO-

LETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo veda-
do o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-
nação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos im-
posta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indeniza-
ção pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socor-
ro, ou, durante o dia, por determinação judicial;               (Vide 
Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunica-
ções telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins 
de investigação criminal ou instrução processual penal;              
(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exer-
cício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de autori-
zação, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido pré-
vio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins líci-
tos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julga-
do;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamen-
te autorizadas, têm legitimidade para representar seus filia-
dos judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-

propriação por necessidade ou utilidade pública, ou por in-
teresse social, mediante justa e prévia indenização em di-
nheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegu-
rada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua ati-
vidade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento;
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XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utili-
zação, publicação ou reprodução de suas obras, transmis-
sível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras co-

letivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico 
e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 

País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônju-
ge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;             
(Regulamento)                (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a or-

ganização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 

réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insus-

cetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 

definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem;               (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação 
do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas 
aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do 
valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adota-
rá, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 

termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos dis-

tintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo 
do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o período 
de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o natura-
lizado, em caso de crime comum, praticado antes da natu-
ralização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o con-
traditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;               
(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem;
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LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou cri-
me propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz com-
petente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre 
os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsá-
veis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fian-
ça;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que al-
guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para pro-
teger direito líquido e certo, não amparado por habeas cor-
pus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pes-
soa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser im-
petrado por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou asso-
ciação legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus mem-
bros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações re-

lativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de cará-
ter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio pú-
blico ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judi-
ciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente po-
bres, na forma da lei:               (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e ha-

beas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exer-
cício da cidadania.            (Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrati-
vo, são assegurados a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.             
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fun-
damentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constitui-
ção não excluem outros decorrentes do regime e dos prin-
cípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre di-
reitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.            (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)                    (Atos aprovados na 
forma deste parágrafo: DLG nº 186, de 2008, DEC 6.949, 
de 2009, DLG 261, de 2015, DEC 9.522, de 2018)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Pe-
nal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.               
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a ali-
mentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternida-
de e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição.                (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 90, de 2015)

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;
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III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres-
so exclusivamente por concurso público de provas e títu-
los, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-

sionais da educação escolar pública, nos termos de lei fe-
deral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação bá-
sica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade-
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e pa-
trimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efe-
tivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclu-
sive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tive-
ram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional 
nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assis-
tência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Po-
der Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilida-
de da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio-
nais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públi-
cas federais e exercerá, em matéria educacional, função re-
distributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de 
oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade 
do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Es-
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão priorita-
riamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defini-
rão formas de colaboração, de modo a assegurar a univer-
salização do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 59, de 2009)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamen-
te ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não 
é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.
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§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino fe-
deral, estadual e municipal e os recursos aplicados na for-
ma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano na-
cional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e as-
sistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financia-
dos com recursos provenientes de contribuições sociais e 
outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-edu-
cação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insufi-
ciência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos 
regulares da rede pública na localidade da residência do 
educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prio-
ritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnológica 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimen-
to do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalida-
des por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do produto interno 
bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, 

DO JOVEM E DO IDOSO
(REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITU-

CIONAL Nº 65, DE 2010)

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial 
proteção do Estado.

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.
§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos 

da lei.
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a 

união estável entre o homem e a mulher como entidade fa-
miliar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a co-
munidade formada por qualquer dos pais e seus descen-
dentes.

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade con-
jugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divór-
cio.         (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 66, 
de 2010)

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa 
humana e da paternidade responsável, o planejamento fa-
miliar é livre decisão do casal, competindo ao Estado pro-
piciar recursos educacionais e científicos para o exercício 
desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas.

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na 
pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanis-
mos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com ab-
soluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão.         (Redação dada Pela Emenda Constitu-
cional nº 65, de 2010)

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência 
integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes 
preceitos:         (Redação dada Pela Emenda Constitucional 
nº 65, de 2010)

I - aplicação de percentual dos recursos públicos desti-
nados à saúde na assistência materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as pessoas portadoras de deficiência fí-
sica, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
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1.COMPREENSÃO DE TEXTOS. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:

1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-
gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.

- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação

- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
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- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso.

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quemsoueuparajulgá‐lo?” adeclaraçãodoPapa-
Francisco,pronunciada durante uma entrevista à imprensa 
no final de suavisita ao Brasil, ecoou como um trovão mun-
do afora. Nela existe mais forma que substância – mas a 
forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são

(A) o barulho e a propagação.
(B) a propagação e o perigo.
(C) o perigo e o poder.
(D) o poder e a energia.
(E)a energia e o barulho.
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 

Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

1.2. COERÊNCIA E COESÃO TEXTUAIS. 

Na construção de um texto, assim como na fala, usa-
mos mecanismos para garantir ao interlocutor a compre-
ensão do que é dito, ou lido. Estes mecanismos linguísti-
cos que estabelecem a coesão e retomada do que foi es-
crito - ou falado - são os referentes textuais, que buscam 
garantir a coesão textual para que haja coerência, não só 
entre os elementos que compõem a oração, como também 
entre a sequência de orações dentro do texto. Essa coe-
são também pode muitas vezes se dar de modo implícito, 
baseado em conhecimentos anteriores que os participan-
tes do processo têm com o tema. 

Numa linguagem figurada, a coesão é uma linha ima-
ginária - composta de termos e expressões - que une os 
diversos elementos do texto e busca estabelecer relações 
de sentido entre eles. Dessa forma, com o emprego de 
diferentes procedimentos, sejam lexicais (repetição, subs-
tituição, associação), sejam gramaticais (emprego de 
pronomes, conjunções, numerais, elipses), constroem-se 
frases, orações, períodos, que irão apresentar o contexto 
– decorre daí a coerência textual.

Um texto incoerente é o que carece de sentido ou o 
apresenta de forma contraditória. Muitas vezes essa inco-
erência é resultado do mau uso dos elementos de coesão 
textual. Na organização de períodos e de parágrafos, um 
erro no emprego dos mecanismos gramaticais e lexicais 
prejudica o entendimento do texto. Construído com os ele-
mentos corretos, confere-se a ele uma unidade formal.

Nas palavras do mestre Evanildo Bechara, “o enun-
ciado não se constrói com um amontoado de palavras e 
orações. Elas se organizam segundo princípios gerais de 
dependência e independência sintática e semântica, reco-
bertos por unidades melódicas e rítmicas que sedimentam 
estes princípios”.

Não se deve escrever frases ou textos desconexos – é 
imprescindível que haja uma unidade, ou seja, que as fra-
ses estejam coesas e coerentes formando o texto. Relem-
bre-se de que, por coesão, entende-se ligação, relação, 
nexo entre os elementos que compõem a estrutura textual.

Formas de se garantir a coesão entre os elementos 
de uma frase ou de um texto:

1. Substituição de palavras com o emprego de sinô-
nimos - palavras ou expressões do mesmo campo asso-
ciativo.

2. Nominalização – emprego alternativo entre um ver-
bo, o substantivo ou o adjetivo correspondente (desgastar 
/ desgaste / desgastante).

3.Emprego adequado de tempos e modos verbais: 
Embora não gostassem de estudar, participaram da aula. 

4. Emprego adequado de pronomes, conjunções, pre-
posições, artigos:

O papa Francisco visitou o Brasil. Na capital brasileira, 
Sua Santidade participou de uma reunião com a Presiden-
te Dilma. Ao passar pelas ruas, o papa cumprimentava as 
pessoas. Estas tiveram a certeza de que ele guarda res-
peito por elas.

5. Uso de hipônimos – relação que se estabelece com 
base na maior especificidade do significado de um deles. 
Por exemplo, mesa (mais específico) e móvel (mais gené-
rico).

 6. Emprego de hiperônimos - relações de um termo de 
sentido mais amplo com outros de sentido mais específico. 
Por exemplo, felino está numa relação de hiperonímia com 
gato.

 7. Substitutos universais, como os verbos vicários. 
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* Ajuda da Zê: verbo vicário é aquele que substitui ou-
tro já utilizado no período, evitando repetições. Geralmen-
te é o verbo fazer e ser. Exemplo: Não gosto de estudar. 
Faço porque preciso. O “faço” foi empregado no lugar de 
“estudo”, evitando repetição desnecessária.

A coesão apoiada na gramática se dá no uso de co-
nectivos, como pronomes, advérbios e expressões adver-
biais, conjunções, elipses, entre outros. A elipse justifica-
-se quando, ao remeter a um enunciado anterior, a palavra 
elidida é facilmente identificável (Exemplo.: O jovem reco-
lheu-se cedo. Sabia que ia necessitar de todas as suas 
forças. O termo o jovem deixa de ser repetido e, assim, 
estabelece a relação entre as duas orações).

Dêiticos são elementos linguísticos que têm a pro-
priedade de fazer referência ao contexto situacional ou ao 
próprio discurso. Exercem, por excelência, essa função 
de progressão textual, dada sua característica: são ele-
mentos que não significam, apenas indicam, remetem aos 
componentes da situação comunicativa.

Já os componentes concentram em si a significação. 
Elisa Guimarães ensina-nos a esse respeito:

“Os pronomes pessoais e as desinências verbais in-
dicam os participantes do ato do discurso. Os pronomes 
demonstrativos, certas locuções prepositivas e adverbiais, 
bem como os advérbios de tempo, referenciam o momento 
da enunciação, podendo indicar simultaneidade, anterio-
ridade ou posterioridade. Assim: este, agora, hoje, neste 
momento (presente); ultimamente, recentemente, ontem, 
há alguns dias, antes de (pretérito); de agora em diante, 
no próximo ano, depois de (futuro).”

A coerência de um texto está ligada:
- à sua organização como um todo, em que devem 

estar assegurados o início, o meio e o fim;
- à adequação da linguagem ao tipo de texto. Um texto 

técnico, por exemplo, tem a sua coerência fundamentada 
em comprovações, apresentação de estatísticas, relato de 
experiências; um texto informativo apresenta coerência se 
trabalhar com linguagem objetiva, denotativa; textos poé-
ticos, por outro lado, trabalham com a linguagem figurada, 
livre associação de ideias, palavras conotativas.

Fontes de pesquisa:
http://www.mundovestibular.com.br/articles/2586/1/

COESAO-E-COERENCIA-TEXTUAL/Paacutegina1.html
Português – Literatura, Produção de Textos & Gramá-

tica – volume único / Samira Yousseff Campedelli, Jésus 
Barbosa Souza. – 3. Ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

Questões

* As questões abaixo também envolvem o conteúdo 
“Conjunção”. Eu as coloquei neste tópico porque abordam 
- inclusive - coesão e coerência.

1-) (SEDUC/AM – ASSISTENTE SOCIAL – FGV/2014) 
Assinale a opção que indica o segmento em que a conjun-
ção e tem valor adversativo e não aditivo. 

(A) “Em termos de escala, assiduidade e participação 
da população na escolha dos governantes,...”. 

(B) “... o Brasil de 1985 a 2014 parece outro país, mo-
derno e dinâmico, no cotejo com a restrita experiência elei-
toral anterior”. 

(C) “A hipótese de ruptura com o passado se fortalece 
quando avaliamos a extensão dos mecanismos de distri-
buição de oportunidades e de mitigação de desigualdades 
de hoje”. 

(D) “A democracia brasileira contemporânea, e apenas 
ela na história nacional, inventou o que mais perto se pode 
chegar de um Estado de Bem-Estar num país de renda 
média”. 

(E) “A baixa qualidade dos serviços governamentais 
está ligada sobretudo à limitação do PIB, e não à falta de 
políticas públicas social-democratas”. 

1-) 
(A) “Em termos de escala, assiduidade e participação 

= adição
(B) “... o Brasil de 1985 a 2014 parece outro país, mo-

derno e dinâmico”. = adição
(C) “A hipótese de ruptura com o passado se fortalece 

quando avaliamos a extensão dos mecanismos de distri-
buição de oportunidades e de mitigação de desigualdades 
de hoje”. = adição

(D) “A democracia brasileira contemporânea, e apenas 
ela na história nacional”. = adição 

(E) “A baixa qualidade dos serviços governamentais 
está ligada sobretudo à limitação do PIB, e não à falta = 
adversativa (dá para substituirmos por “mas”) 

RESPOSTA: “E”.

2-) (DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDE-
RAL/DF – ANALISTA DE APOIO À ASSISTÊNCIA JURÍDI-
CA – FGV/2014) A alternativa em que os elementos unidos 
pela conjunção E não estão em adição, mas sim em opo-
sição, é: 

(A) “...a disposição do povo de agir por conta própria e 
fazer justiça com as próprias mãos...” 

(B) “...como sintoma de descrença nos políticos e nas 
instituições:...” 

(C) “...os nossos mascarados se inspiram menos nos 
anarquistas e mais nos fascistas italianos...” 

(D) “...desprezando o passado e a tradição...” 
(E) “...capaz de exprimir a experiência da violência, da 

velocidade e do progresso...”
2-) 
(A) “...a disposição do povo de agir por conta própria e 

fazer justiça com as próprias mãos”. = adição 
(B) “...como sintoma de descrença nos políticos e nas 

instituições”. = adição 
(C) “...os nossos mascarados se inspiram menos nos 

anarquistas e mais nos fascistas italianos”. = ideia de opo-
sição 
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(D) “...desprezando o passado e a tradição”. = adição 
(E) “...capaz de exprimir a experiência da violência, da 

velocidade e do progresso”. = adição 
RESPOSTA: “C”.

2. IDENTIFICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DE 
COMPOSIÇÃO E DE FUNÇÃO SOCIAL DE DIFE-

RENTES GÊNEROS TEXTUAIS.

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presen-
ça do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textu-
ais e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

As tipologias textuais caracterizam-se pelos as-
pectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções lógicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

- Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, como 
também de advérbios, como é o caso de antes, agora, de-
pois, entre outros: Ela entrava em seu carro quando ele 
apareceu. Depois de muita conversa, resolveram...

- Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psicoló-
gicas acerca de um determinado indivíduo ou objeto. Os 
tempos verbais aparecem demarcados no presente ou no 
pretérito imperfeito: “Tinha os cabelos mais negros como 
a asa da graúna...”

- Textos expositivos – Têm por finalidade explicar um 
assunto ou uma determinada situação que se almeje de-
senvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela aconte-
cer, como em: O cadastramento irá se prorrogar até o dia 
02 de dezembro, portanto, não se esqueça de fazê-lo, sob 
pena de perder o benefício.

- Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de forma se-
quencial, utilizando-se de verbos expressos no imperativo, 
infinitivo ou futuro do presente: Misture todos os ingredien-
te e bata no liquidificador até criar uma massa homogênea. 

- Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de argu-
mentos e contra-argumentos que justificam a posição as-
sumida acerca de um determinado assunto: A mulher do 
mundo contemporâneo luta cada vez mais para conquistar 
seu espaço no mercado de trabalho, o que significa que os 
gêneros estão em complementação, não em disputa.

GÊNEROS TEXTUAIS

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características só-
cio-comunicativas definidas por seu estilo, função, compo-
sição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita 
culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, edito-
rial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, 
etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou seja, 
a finalidade do texto a ser produzido, quem são os locuto-
res e os interlocutores, o meio disponível para veicular o 
texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.

Fontes de pesquisa:
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-textual.

htm
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.– São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gramá-
tica – volume único / Samira Yousseff Campedelli, Jésus 
Barbosa Souza. – 3. Ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

3. O SISTEMA ORTOGRÁFICO DO PORTUGUÊS - 
EMPREGO DE LETRAS. 

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 
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1. CONJUNTOS NUMÉRICOS: NATURAIS, IN-
TEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS - 

PROPRIEDADES, OPERAÇÕES, CÁLCULO AL-
GÉBRICO, REPRESENTAÇÃO GEOMÉTRICA, 

DIVISIBILIDADE, NÚMEROS PRIMOS, EXPRES-
SÕES ALGÉBRICAS (OPERAÇÕES E FATORA-
ÇÃO). OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS 

E FRACIONÁRIOS. RAIZ QUADRADA. 

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma uni-
dade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem em 
que aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros

Podemos dizer que este conjunto é composto pelos nú-
meros naturais, o conjunto dos opostos dos números natu-
rais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto  :

1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais

Chama-se de número racional a todo número que pode 
ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgu-
la, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser 
número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para 
uma casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e 
assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:   -   = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:   :   =   = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:   .   =   = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um núme-
ro natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS

Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 
iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x ∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que 

a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ∈R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio nú-
mero.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, re-
sulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, 
resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar 
o sinal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 
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Propriedades

1) (am  . an = am+n) Em uma multiplicação de potências 
de mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

Radiciação

Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo

A determinação da raiz quadrada de um número torna-
-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-
-se” um e multiplica.

Observe:  

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indi-
cado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos 
fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++

então:

n

n
n

b
a

b
a
=



Matemática					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

5

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice 
dos termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

   

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores

Normalmente não se apresentam números irracionais 
com radicais no denominador. Ao processo que leva à eli-
minação dos radicais do denominador chama-se racionali-
zação do denominador. 

1º Caso:Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma dife-
rença de quadrados no denominador:

QUESTÕES

01. (Prefeitura de Salvador /BA - Técnico de Nível 
Superior II - Direito – FGV/2017) Em um concurso, há 150 
candidatos em apenas duas categorias: nível superior e ní-
vel médio.

Sabe-se que:

• dentre os candidatos, 82 são homens;
• o número de candidatos homens de nível superior é 

igual ao de mulheres de nível médio;
• dentre os candidatos de nível superior, 31 são mulhe-

res.

O número de candidatos homens de nível médio é 

(A) 42. 
(B) 45. 
(C) 48. 
(D) 50.
(E) 52.

02. (SAP/SP - Agente de Segurança Penitenciária 
- MSCONCURSOS/2017) Raoni, Ingrid, Maria Eduarda, 
Isabella e José foram a uma prova de hipismo, na qual 
ganharia o competidor que obtivesse o menor tempo final. 
A cada 1 falta seriam incrementados 6 segundos em seu 
tempo final. Ingrid fez 1’10” com 1 falta, Maria Eduarda fez 
1’12” sem faltas, Isabella fez 1’07” com 2 faltas, Raoni fez 
1’10” sem faltas e José fez 1’05” com 1 falta. Verificando a 
colocação, é correto afirmar que o vencedor foi:  



ATUALIDADES
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CONHECIMENTOS MARCANTES DO CENÁRIO 
CULTURAL, POLÍTICO, ECONÔMICO E SOCIAL 

NO BRASIL E NO MUNDO, PRINCÍPIOS DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, CULTURAL, SAÚ-

DE, MEIO AMBIENTE, POLÍTICA E ECONOMIA 
BRASILEIRA, ANÁLISE DOS PRINCIPAIS CON-
FLITOS NACIONAIS E MUNDIAIS. AMPLAMEN-

TE VEICULADOS NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS 
PELA IMPRENSA FALADA E ESCRITA NACIO-

NAL OU LOCAL (RÁDIO, TELEVISÃO, JOR-
NAIS, REVISTAS E/OU INTERNET).

POLÍTICA

STF proíbe privatização de estatais sem aval do 
Congresso, mas permite venda de subsidiárias

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quin-
ta-feira (6/6/19) que o governo federal não pode vender 
estatais sem aval do Congresso Nacional e sem licitação 
quando a transação implicar perda de controle acionário.

Na terceira sessão de julgamento do tema, a maioria 
dos magistrados da Suprema Corte permitiu vendas sem 
autorização do parlamento somente para as empresas es-
tatais subsidiárias. A decisão também vale para governos 
estaduais e prefeituras.

Uma empresa subsidiária é uma espécie de subdivi-
são de uma companhia, encarregada de tarefas especí-
ficas no mesmo ramo de atividades da “empresa-mãe”. 
A Petrobras, por exemplo, tem 36 subsidiárias, como a 
Transpetro e a BR Distribuidora; a Eletrobras, 30; e o Ban-
co do Brasil, 16.

O governo federal tem, segundo o Ministério da Eco-
nomia, 134 estatais, das quais 88 são subsidiárias.

(Fonte: https://g1.globo.com/politica/noti-
cia/2019/06/06/stf-julgamento-privatizacao-estatais.ghtml)

Populistas anunciam aliança europeia de extrema 
direita

Os partidos populistas de direita Alternativa para a Ale-
manha (AfD) e Liga, da Itália, anunciaram nesta segunda-
-feira (08/04/19) que pretendem formar um novo bloco no 
Parlamento Europeu junto com outras legendas eurocéti-
cas e de extrema direita.

O novo grupo deve se chamar Aliança Europeia de 
Pessoas e Nações (EAPN), afirmou Jörg Meuthen, um dos 
líderes da AfD, em coletiva de imprensa ao lado do líder da 
Liga, o ministro do Interior e vice-primeiro-ministro italiano, 
Matteo Salvini, em Milão.

Meuthen, que também é o principal candidato da AfD 
para as eleições europeias de maio deste ano, afirmou 
que o encontro em Milão foi um “sinal de partida para algo 
novo”. Ele viajou à Itália a convite de Salvini, que também 
lançou sua campanha para o Parlamento Europeu.

Meuthen enfatizou que, no futuro, os nacionalistas de 
direita não estariam mais fragmentados, mas unidos. O 
desejo do grupo é promover a concessão de mais poderes 
aos Estados-membros e reduzir a influência de Bruxelas.

Líderes dos direitistas Partido Popular Dinamarquês 
e Finns, da Finlândia, também participaram do encontro 
organizado por Salvini. A Rassemblement National (Agru-
pamento ou Comício Nacional, a antiga Frente Nacional), 
de Marine Le Pen, e o Partido da Liberdade da Áustria 
também devem se juntar à EAPN, embora não tenham 
participado da reunião desta segunda-feira.

Meuthen defendeu uma “proteção poderosa” das fron-
teiras externas da UE e a supressão da “migração ilegal”.

Na Itália, o discurso de Salvini contra a imigração ilegal 
e o lema de “primeiro os italianos” seduziu eleitores. Agora, 
ele quer conquistar com a suas ideias também as institui-
ções europeias.

Atualmente, há três grupos de extrema direita e euro-
céticos no Parlamento Europeu: o Europa da Liberdade e 
da Democracia Direta, da AfD; os Conservadores e Re-
formadores Europeus, que incluem o Partido Lei e Justiça 
(PiS), da Polônia; e o Europa das Nações e da Liberdade, 
da Liga e de Le Pen.

(Fonte:https://www.dw.com/pt-br/populistas-anun-
ciam-al ian%C3%A7a-europeia-de-extrema-direi-
ta/a-48253448)

Ministério da Economia reduziu 2,9 mil cargos em 
comissão

A fusão de quatro antigos ministérios – Fazenda; Pla-
nejamento; Indústria, Comércio Exterior e Serviços; e par-
te da estrutura do Trabalho – gerou a redução de 2,9 mil 
cargos. O novo quadro dos cargos em comissão e das fun-
ções de confiança entrou em vigor hoje (30/01/19).

A economia em dinheiro não foi informada. Os funcio-
nários serão dispensados amanhã (31/01/19). De acordo 
com a pasta, foi necessário um período de transição em 
janeiro para não demitir todos os comissionados de uma 
vez e afetar a continuidade do ministério.

Nos últimos 28 dias, o Ministério da Economia adotou 
medidas para alocar os servidores dentro da nova estru-
tura, publicar os atos de nomeação e definir a correspon-
dência entre as funções dos órgãos extintos e do novo 
ministério.

A adequação dos espaços físicos está em andamento 
e levará vários meses. Segundo o Ministério da Economia, 
os servidores deverão permanecer no local onde desem-
penham suas funções. Pela nova estrutura, a pasta funcio-
na em cinco prédios da Esplanada dos Ministérios.

Segundo o Ministério da Economia, a fusão permitiu a 
redução de 243 cargos de Direção e Assessoramento Su-
perior (DAS), 389 funções comissionadas do Poder Execu-
tivo (FCPE) e mais 2.355 funções gratificadas, totalizando 
2.987 cargos extintos.

Agora, o Ministério da Economia tem 3.612 cargos co-
missionados distribuídos da seguinte forma: 1.569 cargos 
de DAS e 2.043 Funções Comissionadas do Poder Exe-
cutivo (FCPE). Essas últimas só podem ser ocupadas por 
servidores concursados.

Ao todo, sete Secretarias Especiais compõem o pri-
meiro escalão do ministério: Fazenda; Receita Federal; 
Previdência e Trabalho; Comércio Exterior e Assuntos In-
ternacionais; Desestatização e Desinvestimento; Produti-
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vidade, Emprego e Competitividade; e Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital, além da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional.

Cada uma das Secretarias Especiais tem pelo menos 
duas secretarias, como a Secretaria de Previdência e a 
Secretaria de Trabalho, que integram da Secretaria Espe-
cial de Previdência e Trabalho. Responsável por herdar 
as atividades do antigo Ministério da Fazenda e parte das 
atividades dos antigos Ministérios do Planejamento e do 
Trabalho, a Secretaria Especial de Fazenda tornou-se a 
divisão com mais órgãos, com quatro secretarias, cinco 
subsecretarias e dois departamentos.

Entre as atribuições do Ministério da Economia, es-
tão a administração financeira e a contabilidade pública, 
a desburocratização, a gestão e o governo digital, a fisca-
lização e o controle do comércio exterior, a previdência e 
as negociações econômicas e financeiras com governos, 
organismos multilaterais e agências governamentais.

(Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/no-
ticia/2019-01/ministerio-da-economia-reduziu-29-mil-car-
gos-em-comissao)

Posse de Jair Messias Bolsonaro
Jair Messias Bolsonaro (PSL), 63, tomou posse como 

o 38º presidente do Brasil às 15h15 desta terça-feira 
(1º/01/19), em cerimônia no Congresso Nacional, para o 
mandato entre 2019 e 2022. Emocionado, ele acompanhou 
a execução do Hino Nacional antes de fazer o juramento 
constitucional e assinar o termo de posse. Em seguida, fez 
seu primeiro discurso no novo cargo. Às 16h35, teve início 
o cerimonial rumo ao Palácio do Planalto. Após descer a 
rampa do Congresso ao lado dos presidentes do Senado, 
Eunicio Oliveira (MDB-CE), e da Câmara, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), Bolsonaro ouviu novamente o Hino e passou as 
tropas em revista. Às 17h01, após subir a rampa do Pla-
nalto acompanhado da primeira-dama, Michelle, do vice, 
Hamilton Mourão e da mulher dele, Paula, Bolsonaro rece-
beu a faixa presidencial das mãos do agora ex-presidente 
Michel Temer (MDB).

(Fonte: https://www.bol.uol.com.br/noti-
cias/2019/01/01/bolsonaro-posse-presidente.htm)

Nova cirurgia
O presidente Jair Bolsonaro (PSL) passou por uma 

cirurgia no dia 28/01/19 para retirada de uma bolsa de co-
lostomia, que ele usava desde que foi esfaqueado em um 
ato de campanha, em setembro de 2018.

O procedimento foi realizado no Hospital Israelita Al-
bert Einstein, na zona sul de São Paulo, durou cerca de 
sete horas (das 8h30 às 15h30) e, de acordo com a asses-
soria do Palácio do Planalto, teve “êxito”.

(Fonte: bol.com.br/noticias)

MP de Bolsonaro reorganiza ministério e dá supe-
restrutura a Moro e Guedes

Nas primeiras horas de seu governo, o presidente 
Jair Bolsonaro (PSL) publicou três atos nesta terça-feira 
(01/01/19): uma medida provisória que determina a estru-
tura do novo governo e um decreto que estabelece o novo 
valor do salário mínimo (R$ 998) e a nomeação de 21 dos 

22 ministros do novo governo.A medida provisória publica-
da em edição extraordinária do Diário Oficial “estabelece 
a organização básica dos órgãos da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios”, oficializando fusões, extinções e 
transferências de órgãos e a criação da superestrutura das 
pastas comandadas por Sergio Moro (Justiça e Segurança 
Pública) e Paulo Guedes (Economia).

De acordo com a medida, os seguintes órgãos inte-
gram a Presidência da República: Casa Civil, secretaria 
de Governo, secretaria-geral, o gabinete pessoal do pre-
sidente, o gabinete de Segurança Institucional e a Autori-
dade Nacional de Proteção de Dados Pessoais. Também 
integram a Presidência da República, mas como órgãos 
de assessoramento, o Conselho de Governo, o Conselho 
Nacional de Política Energética, o Conselho do Programa 
de Parcerias de Investimentos da Presidência da Repúbli-
ca, o Advogado-Geral da União e a assessoria especial do 
presidente. A Presidência também conta com dois órgãos 
de consulta: o Conselho da República e o Conselho de 
Defesa Nacional. 

Os ministérios são 16: Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento; Cidadania; Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações; Defesa; Desenvolvimento Regional; Eco-
nomia; Educação; Infraestrutura; Justiça e Segurança Pú-
blica; Meio Ambiente; Minas e Energia; Mulher, Família e 
Direitos Humanos; Relações Exteriores; Saúde; Turismo; 
e a Controladoria-Geral da União. De acordo com a nova 
organização, também possuem o status de ministros de 
Estado o chefe da Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca; o chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 
República; o chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República; o chefe do Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República; o advogado-geral da União; 
e o presidente do Banco Central.

(Fonte:https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noti-
cias/2019/01/01/bolsonaro-moro-guedes-ministerio-gover-
no-medida-provisoria-primeiro-ato.htm)

Flávio Bolsonaro: entenda as suspeitas e o que o 
senador eleito diz sobre elas 

Filho mais velho do presidente Jair Bolsonaro, o se-
nador eleito Flávio Bolsonaro (PSL-RJ) se tornou o centro 
das atenções da família depois que veio à tona, em de-
zembro de 2018, um relatório do Coaf (Conselho de Con-
trole de Atividades Financeiras), órgão do Ministério da Fa-
zenda, sobre movimentação financeiras atípicas feitas por 
seu então assessor parlamentar, Fabricio Queiroz.

Além disso, Flávio também é investigado por ter ocu-
pado um cargo comissionado na Câmara dos Deputados 
enquanto fazia estágio e faculdade no Rio.

Já no dia 22 de janeiro, uma nova operação do MP 
contra 13 suspeitos de envolvimento com milícias trouxe 
novamente o nome o nome do primogênito de Jair Bol-
sonaro aos holofotes: Flávio Bolsonaro empregou em seu 
gabinete parentes do ex-capitão da PM Adriano Maga-
lhães da Nóbrega, acusado de comandar milícias no Rio 
de Janeiro.

 (Fonte:https://www.bol.uol.com.br/noti-
cias/2019/01/25/flavio-bolsonaro-entenda-quais-sao-as-
-suspeitas-e-o-que-o-senador-eleito-diz-sobre-elas.htm)
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ECONOMIA

Mercado vê ritmo ainda fraco de crescimento no 3º 
trimestre, mas projeta PIB melhor em 2020

A economia brasileira manteve a trajetória de recupe-
ração no 3º trimestre, mas em ritmo ainda fraco, com o 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) sendo susten-
tado por um maior consumo das famílias, em meio a um 
cenário de juros mais baixos, inflação controlada e expan-
são do volume das operações de crédito. 

Levantamento do G1 aponta para uma expectativa de 
alta entre 0,3% e 0,66% do Produto Interno Bruto (PIB) no 
3º trimestre, frente aos 3 meses anteriores. Das 14 con-
sultorias e instituições financeiras consultadas, 9 esperam 
uma alta entre 0,4% e 0,5%. Os dados oficiais serão divul-
gados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) nesta terça-feira (3/12/19).

Para o resultado de 2019, 7 das 14 ainda estimam um 
avanço abaixo 1%, e outras 7 preveem uma alta de 1% 
ou 1,1%. Portanto, provavelmente abaixo do desempenho 
registrado nos 2 anos anteriores. Já para 2012, 12 delas 
projetam um crescimento de, no mínimo, 2%.

Por conta das possíveis revisões dos resultados ante-
riores, ainda há dúvidas se o resultado do PIB do 3º trimes-
tre será maior ou menor que o do 2º trimestre.

A avaliação geral é que, independentemente do per-
centual de crescimento no período de julho a setembro, 
a economia brasileira chega na reta final do ano com 
perspectivas melhores que as que se tinha nos primeiros 
meses do ano, quando parte do mercado chegou a temer 
inclusive o risco de uma recessão técnica, caracterizada 
por duas retrações trimestrais seguidas.

(Fonte :h t tps : / /g1 .g lobo .com/economia /no t i -
cia/2019/12/02/mercado-ve-ritmo-ainda-fraco-de-cresci-
mento-no-3o-trimestre-mas-projeta-pib-melhor-em-2020.
ghtml)

Brasil fica isolado no Brics por posições sobre Ve-
nezuela e comércio

A situação na Venezuela e a reforma da Organização 
Mundial do Comércio estão aprofundando o racha dentro 
dos Brics e ameaçam a reunião do grupo que se realizará 
em Brasília, nos dias 13 e 14 de novembro.

O placar entre os Brics é de 4 a 1 no tema Venezuela: 
China, Rússia, África do Sul e Índia têm posição oposta à 
do Brasil, que se alinhou aos EUA.

Nenhum dos quatro países reconhece como legítimo o 
governo do autodeclarado presidente interino Juan Guai-
dó, ao contrário do Brasil, e todos se opõem a qualquer 
tipo de intervenção externa.

(Fonte:https://www.diariodocentrodomundo.com.br/
essencial/brasil-fica-isolado-no-brics-por-posicoes-sobre-
-venezuela-e-comercio/)

Número de empresas abertas no país cresce 30,8% 
em outubro

O número de empresas abertas em outubro deste ano 
aumentou 30,8%, ante o mesmo período de 2018, com o 
surgimento de 307.443 novos empreendimentos, quase 10 

mil por dia, segundo levantamento da Serasa Experian. O 
acumulado de janeiro a outubro foi de 2,6 milhões, 23,1% 
a mais do que a soma de janeiro a dezembro de 2018, 
quando o volume foi de 2,5 milhões.

Segundo os dados, as empresas do setor de serviços 
apresentaram variação de 26,6%, seguidas por indústrias 
(18,2%) e comércio (13,1%). Até outubro, os microempre-
endedores individuais representavam 81,5% do total, en-
quanto 7,2% eram sociedades limitadas e 5,4%, empresas 
individuais.

(Fonte:http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/no-
ticia/2019-12/numero-de-empresas-abertas-no-pais-cres-
ce-308-em-outubro)

Renault-Nissan-Mitsubishi: conheça a aliança cria-
da pelo brasileiro Carlos Ghosn

A repercussão mundial da prisão do brasileiro Carlos 
Ghosn está muito ligada ao fato de ele ser o homem de 
frente não só da Nissan, onde é membro do conselho, mas 
de 3 grandes montadoras, comandando a chamada Alian-
ça Renault-Nissan-Mitsubishi.

Juntas, elas venderam 10,6 milhões de carros no mun-
do em 2017, reivindicando o posto de número 1 sobre o 
grupo Volkswagen.

Ghosn foi preso sob suspeita de sonegação e fraude 
fiscal. O executivo não declarou mais de 5 bilhões de ie-
nes (o equivalente a R$ 167,4 milhões) de seu pagamento 
como presidente na Nissan. As fraudes fiscais ocorreram 
entre 2010 e 2015.

A Nissan não é dona da Renault, nem vice-versa. Po-
rém, são mais do que parceiras: as duas montadoras têm 
parte das ações uma da outra, mas nunca houve uma fu-
são. (...)

Na prática, elas dividem conhecimentos em engenha-
ria, pesquisa e desenvolvimento, partes da produção e têm 
investimentos comuns. Isso resulta em menos gastos para 
ambas, uma bandeira de Ghosn, que chegou a ser apeli-
dado de “cost-killer” (“cortador de custos”) na Nissan.

(Fonte:https://g1.globo.com/carros/noticia/2018/11/21/
renault-nissan-mitsubishi-conheca-a-alianca-criada-pelo-
-brasileiro-carlos-ghosn.ghtml)

Brasil sobe no ranking de competitividade do Fó-
rum Econômico Mundial

O Brasil subiu um degrau no ranking do Fórum Econô-
mico Mundial que avalia a competitividade de 141 países. 
Avançamos da 72ª posição (2018) para a 71ª colocação 
na lista de 2019. O Global Competitiveness Index (GCI)foi 
divulgado, nesta quarta-feira (9/10/19), pelo Fórum Econô-
mico Mundial. Singapura foi apontado como o país mais 
competitivo do mundo, à frente dos Estados Unidos e de 
Hong Kong. Os últimos lugares ficaram com República De-
mocrática do Congo, Yemen e Chade.

Os melhores resultados do Brasil foram nos pilares de 
infraestrutura, dinamismo de negócios e mercado de tra-
balho.Em infraestrutura, o país passou para o 78º lugar, 
avançando três pontos em relação a 2018; em dinamismo 
de negócios, subimos da 108ª posição para a 67ª, princi-
palmente, por causa da redução do tempo para abrir um 
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negócio. Outra melhora foi registrada no pilar mercado de 
trabalho: estávamos em 114º lugar em 2018 e passamos 
para a 105ª posição em 2019. 

Em capacidade de inovação, permanecemos na 40ª 
posição, mesmo desempenho do ano passado. E em qua-
lificação, caímos do 94º para o 96º lugar. Já em mercado 
de produtos, passamos da 117ª para 124ª colocação. Se-
gundo a Secretaria Especial de Produtividade e Competi-
tividade do Ministério da Economia (Sepec), os números 
refletem principalmente dados até 2018, e são fruto das 
políticas praticadas por governos anteriores, que produzi-
ram diversos entraves no ambiente de negócios do País. A 
Sepec reconhece todos os desafios diagnosticados nesse 
ranking, mas traz uma visão de futuro e um plano de tra-
balho que vão transformar a produtividade e a competitivi-
dade do Brasil. 

(Fonte:http://www.economia.gov.br/noticias/2019/10/
brasil-sobe-no-ranking-de-competitividade-do-forum-eco-
nomico-mundial)

Guerra comercial entre EUA e China se agrava
Pequim, 24 Ago 2019 (AFP) - O presidente dos Es-

tados Unidos, Donald Trump, reagiu nesta sexta-feira às 
novas tarifas anunciadas por Pequim contra produtos 
americanos elevando a taxação sobre bens chineses, am-
pliando a guerra comercial que ameaça a economia global. 
Trump criticou a “relação comercial injusta” e disse que “a 
China não deveria ter colocado novas tarifas sobre 75 bi-
lhões de dólares de produtos americanos” por motivação 
política. O presidente decidiu elevar a tarifa de 25% sobre 
250 bilhões em produtos chineses para 30%, a partir de 1º 
de outubro. E as tarifas sobre 300 bilhões de dólares em 
produtos que devem entrar em vigor em 1º de setembro e 
que eram de 10%, agora serão fixadas em 15%.

(Fonte:ht tps: / /economia.uol .com.br /not ic ias/
afp/2019/08/24/guerra-comercial-entre-eua-e-china-se-a-
grava.htm)

Natura anuncia compra da Avon
A fabricante de cosméticos Natura anunciou nesta 

quarta-feira (22) a aquisição da Avon, em uma operação 
de troca de ações. Segundo a companhia, a operação cria 
o quarto maior grupo exclusivo de beleza do mundo.

A partir da transação, será criada uma nova holding 
brasileira, Natura Holding. Os atuais acionistas da Natura 
ficarão com 76% da nova companhia, enquanto os atuais 
detentores da Avon terão os demais cerca de 24%.

No negócio, o valor da Avon é estimado em US$ 3,7 
bilhões, e o da nova companhia combinada em US$ 11 
bilhões. Os papéis da Natura Holding serão listados na B3, 
a bolsa brasileira, e terão certificados de ações (ADRs) ne-
gociados na bolsa de valores de Nova York (NYSE). Os 
acionistas da Avon terão opção de receber ADRs negocia-
dos na NYSE ou ações listadas na B3.

Em comunicado, a Natura informa que a transação 
permanece “sujeita às condições finais habituais, incluindo 
a aprovação tanto pelos acionistas da Natura quanto da 

Avon, assim como das autoridades antitruste do Brasil e 
outras jurisdições”. A conclusão da operação é esperada 
para o início de 2020.

(Fonte: https://g1.globo.com/economia/noti-
cia/2019/05/22/natura-anuncia-compra-da-avon.ghtml)

Desemprego cresce em 14 das 27 unidades da fe-
deração no 1º trimestre, diz IBGE

O desemprego cresceu em 14 das 27 unidades da fe-
deração no 1º trimestre, na comparação com o trimestre 
anterior, segundo dados divulgados nesta quinta-feira (16) 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Nos demais estados, houve estabilidade.

A taxa de desemprego média no país nos 3 primeiros 
meses do ano subiu para 12,7%, conforme já divulgado 
anteriormente pelo órgão.

Segundo o IBGE, as maiores taxas de desemprego 
foram observadas no Amapá (20,2%), Bahia (18,3%) e 
Acre (18,0%), e a menores, em Santa Catarina (7,2%), Rio 
Grande do Sul (8,0%) e Paraná e Rondônia (ambos com 
8,9%). Em São Paulo e no Rio de Janeiro, as taxas ficaram 
em 13,5% e 15,3%, respectivamente.

(Fonte :h t tps : / /g1 .g lobo .com/economia /no t i -
cia/2019/05/16/desemprego-cresce-em-14-das-27-unida-
des-da-federacao-no-1o-trimestre-diz-ibge.ghtml)

Governo informa que neste ano não haverá horário 
de verão

O porta-voz da Presidência da República, Otávio Rêgo 
Barros, informou nesta sexta-feira (5/4/19) que não haverá 
horário de verão neste ano.

Inicialmente, Rêgo Barros disse que o governo havia 
decidido acabar com o horário de verão. De acordo com o 
porta-voz, o Ministério de Minas e Energia fez uma pesqui-
sa segundo a qual 53% dos entrevistados pediram o fim do 
horário de verão.

Pouco depois de Otávio Rêgo Barros informar a deci-
são do governo, Bolsonaro publicou uma mensagem sobre 
o assunto em uma rede social:

“Após estudos técnicos que apontam para a elimina-
ção dos benefícios por conta de fatores como iluminação 
mais eficiente, evolução das posses, aumento do consu-
mo de energia e mudança de hábitos da população, de-
cidimos que não haverá Horário de Verão na temporada 
2019/2020.”

De acordo com o Ministério de Minas e Energia, o Bra-
sil economizou pelo menos R$ 1,4 bilhão desde 2010 por 
adotar o horário de verão. Segundo os números já divul-
gados, entre 2010 e 2014, o aproveitamento da luz do sol 
resultou em economia de R$ 835 milhões para os consu-
midores.

(Fonte :h t tps : / /g1 .g lobo .com/economia /no t i -
cia/2019/04/05/governo-anuncia-fim-do-horario-de-verao.
ghtml)
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Anvisa decide banir gordura trans até 2023
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 

aprovou hoje (17/12/19), por votação unânime, um novo 
conjunto de regras que visa banir o uso e o consumo de 
gorduras trans até 2023.

A nova norma será dividida em 3 etapas. A primeira 
será a limitação da gordura na produção industrial de óle-
os refinados. O índice de gordura trans nessa categoria 
de produtos será de, no máximo, 2%. Essa etapa tem um 
prazo de 18 meses de adaptação, e deverá ser totalmente 
aplicada até 1º de julho de 2021.

A data também marca o início da segunda etapa, mais 
rigorosa, que limita a 2% a presença de gorduras trans em 
todos os gêneros alimentícios. De acordo com nota publi-
cada pela Anvisa, a medida deverá “ampliar a proteção à 
saúde, alcançando todos os produtos destinados à venda 
direta aos consumidores”.

A restrição da segunda fase será aplicada até 1º de ja-
neiro de 2023 - período que marca o início da terceira fase 
e o banimento total do ingrediente para fins de consumo. 
A gordura trans ainda poderá ser usada para fins indus-
triais, mas não como ingrediente final em receitas para o 
consumidor.

Ácidos graxos trans
Presente principalmente em produtos industrializados, 

a gordura trans - ou ácido graxo trans, na nomenclatura 
técnica - é usada para para eliminar odores desagradáveis 
e indesejáveis nos produtos finais. A gordura trans está 
associada ao aumento do colesterol ruim (LDL) e degrada-
ção do colesterol bom (HDL).

Segundo informa a Anvisa, há provas concretas de 
que o consumo de gordura trans acima de 1% do valor 
energético total dos alimentos aumenta o risco de doenças 
cardiovasculares. A agência informou ainda que, em 2010, 
a média de consumo de gorduras trans pelos brasileiros 
em alimentos industrializados girava em torno de 1,8% - 
valor considerado perigoso. Segundo a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), a gordura trans foi responsável por 
11,5% das mortes por doenças coronárias no Brasil na-
quele ano, o equivalente a 18.576 óbitos em decorrência 
do consumo excessivo do óleo.

(Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noti-
cia/2019-12/anvisa-decide-banir-gordura-trans-ate-2023)

Por que o Brasil decidiu isentar de visto turistas de 
EUA, Japão, Austrália e Canadá

O governo brasileiro anunciou nesta segunda-feira 
que cidadãos de EUA, Japão, Austrália e Canadá não pre-
cisarão mais de vistos para viajar ao Brasil como turistas.

A decisão - que rompe o princípio de reciprocidade 
adotado historicamente pela diplomacia brasileira - não 
implica qualquer contrapartida dos países contemplados, 
que continuarão a exigir vistos para turistas brasileiros.

O decreto que detalha a medida, publicado em uma 
edição extraordinária do Diário Oficial da União, é assi-
nado pelo presidente Jair Bolsonaro e pelos ministros Er-
nesto Araújo (Relações Exteriores), Sérgio Moro (Justiça 
e Segurança Pública) e Marcelo Álvaro Antônio (Turismo).

A isenção se aplica a turistas que visitem o Brasil por 
até 90 dias e pode ser prorrogada por outros 90, desde 
que a estadia não ultrapasse 180 dias por ano a partir da 
primeira entrada no país.

Princípio de reciprocidade
Em janeiro, a BBC News Brasil publicou que o Minis-

tério das Relações Exteriores - historicamente contrário à 
liberação unilateral de vistos - havia revisto sua posição 
sob o comando de Araújo.

(Fonte: https://www.bbc.com/portuguese/bra-
sil-47605005)

Bolsonaro sanciona Lei do Médicos pelo Brasil
O presidente Jair Bolsonaro sancionou, no início da 

tarde de hoje (18/12/19), no Palácio do Planalto, a lei que 
cria o programa Médicos pelo Brasil. O programa substitui-
rá o Mais Médicos, criado em 2013.

Ao todo, o Ministério da Saúde prevê 18 mil vagas para 
médicos em todo o país, principalmente em municípios pe-
quenos e distantes dos grandes centros urbanos. Segundo 
a pasta, esse número amplia em 7 mil vagas a oferta atual 
de médicos em municípios onde há os maiores vazios as-
sistenciais do Brasil. O programa também vai formar mé-
dicos especialistas em medicina de família e comunidade. 

Em entrevista à imprensa, o ministro da Saúde, Luiz 
Henrique Mandetta, informou que os primeiros médicos 
contratados pelo novo programa começarão a trabalhar 
em cerca de quatro meses. 

“Já iniciamos a construção do processo seletivo, espe-
ramos trabalhar com isso no mês de fevereiro, para che-
garmos com os primeiros profissionais aproximadamente 
no mês de abril, porque é o tempo de fazer, corrigir, publi-
car, ver as questões que normalmente são questionáveis 
em relação ao resultado, homologar e já começar a colo-
car os médicos nos locais de mais difícil provimento do 
país”, afirmou.

(Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noti-
cia/2019-12/bolsonaro-sanciona-lei-do-medicos-pelo-bra-
sil)

Sarampo causou 142 mil mortes no mundo em 
2018, diz OMS

Depois de décadas de grandes progressos, a luta 
contra o sarampo está estagnando e o número de mortes 
voltou a aumentar em 2018, de acordo com alerta da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) divulgado nesta quinta-
-feira (5). No total, 142 mil pessoas morreram de sarampo 
no mundo em 2018. A cifra é quatro vezes menor do que 
em 2000, mas 15% maior do que em 2017. As crianças 
representam a maior parte das mortes.

O sarampo é um vírus muito contagioso, que pode per-
manecer em uma área até duas horas depois de que uma 
pessoa infectada tenha falecido. Ressurgiu com epidemias 
nos cinco continentes desde 2018, sobretudo, em cidades 
ou vizinhanças com baixos níveis de vacinação.

Em 2019, quase 12 mil pessoas tiveram sarampo no 
Brasil, principalmente jovens. Antes considerado um país 
livre do sarampo, o Brasil perdeu o certificado de elimina-
ção da doença concedido pela Organização Pan-Ameri-
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